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São Paulo, 4  de 	--"Nv\e.i. , 	de 2010 
GABINETE DO PREFEITO 

0A-cio J. 2. 	n 2  6 2110 

Senhor Presidente 

Por meio do presente ofício, encaminho a Vossa 

Excelência, a fim de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia 

Câmara, o incluso projeto de lei que objetiva revogar o inciso VII do artigo 1 2  da 

Lei n2  4.858, de 30 de dezembro de 1955, a qual aprovou plano de 

melhoramento no Vale do Carandiru. 

Visando possibilitar o escoamento superficial das 

águas pluviais, referido dispositivo previu a abertura de viela sanitária que atinge 

lotes localizados na via atualmente denominada Rua Sevilha, no Distrito do 

Tucuruvi, viela essa ainda não implantada. 

A revogação ora proposta propiciará o melhor 

aproveitamento de lote ali localizado, sem que dela resulte qualquer prejuízo 

para as condições de drenagem da região. De fato, analisando pedido de Alvará 

de Aprovação e Execução de Edificação Nova em lote situado na aludida via 

pública, as Divisões de Projetos de Vias e de Águas Pluviais, da 

Superintendência de Projetos Viários, da SIURB, manifestaram-se 

favoravelmente à medida, tendo em vista que, para aprovação do projeto de 

edificação, deverá ser observado o disposto no Código de Obras e Edificações, 

que, na Seção 10.13 de seu Anexo I, condiciona a execução de obras junto a 

áreas de escoamento de águas pluviais à demonstração dos cuidados a serem 

adotados para a garantia da livre fluência das águ. , de modo a constituir faixa 

não edificável. 
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• Ais .  
Justificadas, pois, as razões de rriífihIhidiativa, 

submeto o presente projeto de lei ao exame dessa Egrégia Casa Legislativa, 

renovando a Vossa Excelência, na oportunidade, meus protestos de apreço e 

consideração. 

GI ERTO KASSAB 
Prefeito 

Anexos: projeto de lei e cópias de elementos extraídos dos processos administrativos n 2  
2008.0348.663-0 e n 2  2009-0.298.380-2. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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01 - PL 
01- 00195/2010 

Revoga o inciso VII do artigo 19 da Lei n9 

4.858, de 30 de dezembro de 1955, que 

aprovou plano de melhoramento no Vale do 

Carandiru. 

• 
I'DENyE 

CELS 
A Câmara Municipal de São Paulo 

DECRETA: 

APROVADO EM 1 DISCUSSÃO 
VOLTA 2' DISCUSSÃO 

22U U 	011 

PR 	NTE 

Art. 1 2 . Fica revogado, em todos os seus ter 

4.858, de 30 de dezembro de 1955. 

Art. 22 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 	 -- 
SECRETARIA MUNICIPAL DA HABITAÇÃO 	 :?'U:''' ''':' 	• 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO DAS SUBPREFEITURAS 

.,-i 	- 4̀-''' .. 
FOLHA N

i 
4--- --s ''' • 	• ,À_.0.. 	. 

DAT 	. 	'.';‘. 

2001 	J348. 6 6 3 .. ci 
ASSINATURA/CARIMBO 

REQUERIMENTO DE DOCUMENTOS PARA USO E OCUPAÇÃO .DO SOLO .  NUM DO CONTRIBUINTE (PRINCIPAL) 
06902400164-1-7 

01 - PROPRIETÁRIO/POSSUIDOR: 	 • 
CJJ EM PREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

I RG: CPF/CNPJ: 
55.670.048/0001 -00 

CODLOG: ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA DO PROPRIETÁRIO/POSSUIDOR: 	 NÚMERO: R A MARAL GAMA 	 315 
COMPLEMENTO: 	 1 BAIRRO: 	 I 

SANTANA 
CIDADE: 
SA O PAULO 

CEP: 	 IUF: 
02018-001 SP 

FONE: DDD (11) IFAX: DOO 
rl-UMNIJOR@SANTANA-SHOPCRED.COM.BR  

2- EMPRESA -AUTOR PROJETO/PROFISSIONAL: 
A NTONIO HENRIQUE LICO GONCALVES 

CODLOG: 	. 
• 

I ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA EMPRESA (RESPONSÁVEL): 
R DESEMB URBANO MARCONDES 

[NÚMERO: 
105 

COMPLEMENTO: . I BAIRRO: 	 1 
VILA GUILHERME 

CIDADE: 	 é 
SA O PAULO 

CEP: 	 • ILIF: !F ONE: DOO (11) 	'FAX: DDD (11) 
I EHERMNAI IL:PLANPROJETO@UOLCOM.BR 	

C O p 

3- DADOS Da IMÓVEL OBJETO DE APROVAÇÃO: 

CODLOG IMÓVEL': 	I ENDEREÇO DO IMÓVEL: 	 I 
1 81501 	' 	'Ft SEV ILHA 

NÚMERO: 
00188 

COMPLEMENTO:*. 	 1 BAIRRO: I CEP: 
02307-050 

. 	• AUTOR no PROJETO: 	 CREA: 
ANTONIO HENRIQUE LICOGONCALVES 	 801599030 

CCM: 
94210098 

DIRIGENTE DO PROJETO: 
A NTONIO HENRIQUE LICO GONCALVES 

CREA: 
801599030 

CCM: 
94210098 

RESPONSÁVEL PELA EMPRESA: CCM:  CREA: 

4- OUTROS. CONTRIBUINTES: . 

IA 

,o1.1.114.41.4 Álk,311.1.1/..U. V.) JCAAJ 	

I" ;age 1 01 .3 

olha n' 	
D 	. 	• 	-O 

5- DOCUMENTO REQUERIDO: 
48-0 - ALVARA DE APROVA CAO E EXECUCAO DE EDIFICACAO NOVA 

6- DADOS ESPECIFICOS PARA COBRANÇA: 
Área a construir = 3771,34 M2 

. 07- DOCUMENTO EMITIDO ANTERIORMENTE OU PROCESSO INDEFERIDO: 
• • 

(NÚMERO: I DATA PUBLICAÇÃO: 

08- OUTRAS INFORMAÇÕES: 
01 - Compra de•beneficio de operação Urbana 	 CARANDIRU 
Forma de pagain ento 	• 	 Outros 

5- DOCUMENTO REQUERIDO: 
. . 	. 

6- DÁDOS'ESpECIFICOS PARA COBRANÇA: 

07 J• DOCUMENTO EMITIDO ANTERIORMENTE OU PROCESSO INDEFERIDO: (NÚMERO: (DATA PUBLICAÇÃO: 

08 - OUTRAS INFORMAÇÕES: 

09- QUANTIDADE DE FOLHAS A SEREM PROTOCOLADAS: 36 

^ DA GUIA: 410.013.5634 

DATA EMIS -AO: 17/11/2008 

	

DATA: 	 - 	• „- 	.. 	. 	. 
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R.A: 	.. 	.• 1 	, 	. . 	• • . 	• 

. 	,.„ 	. 	.. 

http://www3.prefeitura.sp.g0v.b1/sd2110/formsfFormulariosImpressao.aspx?guia=410..
. 17/11/2008 
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SECRETARIA MUNICIPAL DA HABITAÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO DAS SUBPREFE1TURAS 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES DE PROJETOS E OBRAS 

AUTUAÇÃO: 
Gffle,11,0' 

(Carimbo e Assinatura do Servidor) 

NUM. DO CONTRIBUINTE (PRINCIP 
06902400164-1-7 

PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 

r agG 

4 
— ‘re-enchin-latá-a SEHAB/ SMO 

	1  Folha P° _ ç0 rox 

SOMENTE PREENCHER QUANDO DA SOLICITAÇÃO DO CERTIFICADO DE CONCLUSÃO: 

Data Efetiva do Inicio da Obra: 

Data Efetiva da Conclusão da Obra: 

Nome da Obra (se Condomínio): 

Assinatura do Proprietário: 

Assinatura do Resp. pela Ex ção da Obra: 

DATA: 

I 

INFORMAÇÕES PARA ANÁLISE: 

r Outorga Onerosa E CEPAC 17. Op. Urbana E A.I.U. E RIVI E Aquecimento Solar 

INFORMAÇÕES SOBRE A OBRA: 

TIPO DE CONSTRUÇÃO: E Alvenaria E Madeira E Mista 

INFORMAÇÕES SOBRE O PROJETO: 

Uso: Conjunto com mais de duas unidades habitacionais vertical.. 
Área total terreno: 1065.01 m2, área computável: 1929.32 m 2, testada do terreno: 11 m frente para R SEVILHA. 
Com 1 prédio(s) de 8 andar(es), 2 subsolo(s), altura de 24.66 m, 24 vaga(s) para veículos, sem vaga para veículo para uso de deficiente. 
Com  recuo de frente de 33.04 m para RUA SEVILHA. 
Com recuo lateral de 3.02 m para LATERAL DIREITA. 
Com recuo lateral de 7.3 m para LATERAL ESQUERDA. 
Com recuo de fundos de 3 m para TRAVESSA CACIQUE APUENA. 

■. a—■•••■ ne, IV •■■■If • fx,IU 'NIG 1 "rciv• 

NOME: 
CJJ EM PREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA  I CPF/CNPJ: 

ENDEREÇO DO PROPRIETÁRIO: 	E Comercial 	E Residencial 	 05%  
LOGRADOURO: 

R AMARAL GAMA  [NÚMERO: 
315 

COMPLEMENTO: 	 I BAIRRO: 	 I 
SANTANA 

CIDADE: 
SA O PAULO 

CEP: 
02018.001 SP 

IUF: 	  !FONE: (11) (FAX: 	 (E-MAIL: 
j JUNIOR@SANTANA-SHOPCR ED.COIVI.BR  

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO DA OBRA: 
NOME: 
A NTONIO HENRIQUE LIGO GONCALVES 

CPFl CNPJ: 

 

035.850.198.97 	 1 ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL PELA OBRA: 	r Comercial 	E Residencial 	
i CREA: 

TIPO DE VINCULO: 	1---  Dono FI: Construtora r Incorporadora E Proprietário 	 DATA DO VINCULO: 
1711112008 

LOGRADOURO: 	 NÚMERO: 
R DESEMB URBANO MARCONDES 	 105 

COMPLEMENTO: BAIRRO: I 
VILA GUILHERME 	

I 
SA O PAULO 	

.... 
CIDADE: 

CEP: 
0 2076-000 	

IUF: 'FONE: (11) 
SP 	2909-1119 

'FAX: 	(11 ) 
12909-9210 	

r-MAIL: 
HENRI PLANPROJETO@UOLCOM.BR  

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/sd2110/forms/FormulariosImpressao.aspx?gu1a--- -410.. . 17/11/2008 
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Folha de Informação n°48 

   

do processo n 2008 0348 663 O 
em 05/02/2009 	a) 

M.ARLA 
At neta - prov. 1 

PROJ (SISPRO 60.22.50.001) 
Sr. Superintendente CÓPIA 
Encaminhamos o presente solicitando verificação da 

incidência de faixa "non aedificandi", córrego e/ou melhoramento 
viário aprovado pela lei 4.858/55 e outras. 

Em caso positivo, solicitamos a sua demarcação em 
uma das vias de plantas. 

De ordem do Sr. Diretor de APROV 1 

oç  / 	 cv)  

,A FAX;,. 
Argui to - Aprov. 1 

PROJ. 001 

0 9 FEV. no 

R ECEBIDO 

Ç21201 0°9 (GD 22 --S-Grocia) , 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 
n 	d SÃO PAULO " , f ° 	8 	e 

 „ 

SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA URBANA E OBRAS7 
SUPERINTENDÊNCIA DE PROJETOS VIÁRICit'."" 	01,,-;:%61-'''s"'sei".. SEÇÃO DE ARQUIVO 

Do  1)R-OCELÇA0  rio 
 20eb 	663  __<:) Em 5:2,  (.7:la de 1(nafe)  rma o no 	O 

 	cineg.e.;.tstigt5às'' 

Referência 	1:7PJZ)CUC) 	2.00b 	, G 63 -rc) 

Local 
	

• PiLf& 	 010 	com. tZu A ,110 1-2.$4401  

Assunto 	M.N"  

PROJ-G (60.22.50.001) 

Sr. Superintendente, 
CÓF 

Com base nos elementos apresentados informamos que o imóvel em questão, 

contribuinte(s) n°(s)  	'  Q 24  .001 0  

1.( ) — Não é atingido por planos de melhoramentos viários/sanitários aprovados por lei ;  

2.( ) — Obedece o(s) alinhamento(s) aprovado(s) pela 	  

• 3.( ) — É parcialmente atingido pela 1:--ET 4B•58 (55 	

4.( ) — É totalmente atingido pela 	  

conforme indicamos a(s) fl.(s) 34 E 49 	do presente 	 

Obs  •  S 	 C A -■ MI-1A gr, "N Ç:Ni PAPE CCt)1TN JE  

17AF-A Ver1 ,4-  (cA g- Ck.teN 	fir L( 4 elA  LNI 
	

De, 

AIJ Mi A iNvit3.-xro 	T A-c ‘1P--N A 1-t.C.:  Dm' VL  Usl tNUES:iikc 

e 

Arq.°  Daniel da Silva 
Arquiteto 1 - Proj 004 

CREA 5060240770  

if ( 03 I 7_00G1 

Informação n°: 	 MOC• 	(.-4  



(a) 

Heis 	dra B. F. Passos 
Assist. e Gedade Po). Púbkas 

PROJ 001 

C (5 

13 / Março / 2009 
, 

José berto kbpenhagen 
rquiteto PROIG 

SUPERINTENDÊNCIA DE PRO3ETOS VIÁRIOS 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
'SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA 

• URBANA E OBRAS'  

oitnn 	tyq 	sif.) pro:; 

- Ars.43 P2OftlICtn3f 
• flY).4N3 

Folha de informação no 5 d 
Do Processo no 2008-0.348.663-0 

	
em 

Informação: 	0993/PROJ-G/2009 
Referência: 	Do Processo no 2008-0.348.663-0 
Assunto: 	Aprovação de Plantas 
Local: 	 Rua: Sevilha 

APROV 1 
	

60.14.10.230 

Sr. Diretor 

De ordem do Senhor Superintendente de PROJ, a viela aprovada pela lei no 

4858/55 de fl. 49 originalmente terminava nas margens do córrego que 

existia junto ao Ramal da Cantareira, porém atualmente após a canalização 

do mesmo seu traçado deve prolongar-se até a confluência com a Rua do 

Tramway. 

Com essa interpretação o imóvel contribuinte no 069-024-0016-4 é 

parcialmente atingido pela lei no 4858/55 conforme demarcado em vermelho 

e amarelo a fl. 34. 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SHAB 	 o _. (f, o n roc: 	j  

SEHAB/APROV/DIVISAO TECNICA DE APROVACAO DAS EDIFICAC0à 9ESIDEN95 	 12_ 

Cm - Ass COMUNIQUE-SE 

COMUNICADO NÚMERO: 	2009  0085475 

NOME: 	CJJ EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

ENDEREÇO: R AMARAL GAMA, 315 

PROCESSO NÚMERO: 	2008 - 0348663 - 

  

 

fi`f 100 =506 

DATA EXPEDIÇÃO: 
	 14/07/2009 

CEP 02018 - 001 	 BAIRRO: SANTANA 	 EMAIL: 	JUNIOR@SANTANA-SIOPCRED.COM.BR  

SQL / REQ: 069.024.0016-4 / 1 / 07 

UNIDADE: 	SEHAB/APROV-1 	 RESPONSÁVEL: 	RENATA SAAD CURY MOYSES 

- 	EVENTUAIS ESCLARECIMENTOS DE COMUNIQUE-SE 	v--  
DEVERÃO SER AGENDADOS PELOS TELEFONES 3397-3572 OU 3397-3573. 

- O PRAZO PARA ATENDIMENTO É DE 30 (TRINTA) DIAS CORRIDOS OU 60 (SESSENTA) DIAS CORRIDOS PARA O AUTO 
DE REGULARIZAÇÃO - Lei 13.558/03 alterada pela Lei 13.876104, A PARTIR DA DATA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.C. QUE 
DEVERÁ OCORRER EM ATÉ 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS DA EXPEDIÇÃO DESTE COMUNIQUE-SE. 

- LOCAL PARA ATENDIMENTO: RUA SÃO BENTO,_405  82  ANDAR  SALA 82.  

1. PRELIMINARMENTE 

2. O INTERESSADO DEVERÁ REVER O PROJETO, DEMARCANDO A FAIXA DO MELHORA-

MENTO RELATIVO À LEI N.°4858/55, E OBSERVANDO O ATENDIMENTO À MESMA, 

NOS TERMOS DO ARTIGO 5.° DA LEI N.°11228/92. 0 TRAÇADO DO MELHORAMEN-

TO, DEMARCADO POR PROJ ÀS FLS. 34, PODERÁ SER CONSULTADO, MAS FICARÁ 

RETIDO NO PROCESSO. 
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SOER4120 14/07/2009 	 17:44:30 



1 ! Fo!ha n° 	_., ,4  0,-) proc. 

São Paulo 07 de julho de 2009. 
.Vtalltrtét Ck;(k:4, 

". C O d 4k5 

SEHAB Secretaria Municipal de Habitação 

Ao Aprov 1 
Sr. Diretor 

5L\  10 O 

tt.) r 
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Ref. Proc. 2008-0348.66-r- 	 dietststeiltgeiçies o.de Politica& Pública3 
- 	SEHAB - 23 

• 

Auce 	ornfim da Cruz 

Na qualidade de Engenheiro/Autor do projeto do 
lote à Rua Sevilha, lançado pelo contribuinte 069.024.0016-4, 
tendo em vista que para a lei de melhoramento viário n°4.858 
de 30 de Dezembro de 1955 , que atinge parcialmente o lote, 
não há DUP vigente, solicito que no presente caso, seja alterado 
para instituição gratuita de faixa "non aedificandi" da área 
atingida, o termo constante no item VII do art. 10  da lei 4858/55, 
ao invés de se aplicar o termo "viela sanitária". 

Declaro através da presente, a minha concordância 
expressa com a instituição gratuita da servidão proposta. 

Ardonio Henrique tico Gonçalves 
Engenheiro Civil 

CREA 060.159.903-0 



CUR 

PF. 	004 
' 	la AG0 2009 

REC:_.31DO 

OfkiftERTOK~ 
Argui:teto 
PROJ-G 

Folha P0  	pr:-)c. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO-PAUL-04.410.,--:----,--- Allatris 
F. d00.406 

Folha de Informação n° 

do processo n° 2008-0.348.663-0 em 12/08/2009 	a 

PROJ (SISPRO 60.22.50.001) 
Sr. Superintendente 

ÉENTA 5AAD URY MOYS 
écnke 

CLcf Ce ç . 
 

ANOV,1 

Retornamos o presente para nos informar se o projeto 
ora apresentado às fls. 55 a 66 observa o alinhamento aprovado pela 
lei n.°4858155 e, ainda, se é possível que a faixa atingida seja objeto 
de instituição de faixa "non aediflcandi", nos termos da solicitação 
do interessado às fls. 54. 

De ordem do Sr. Diretor de APROV 1 

ty•k.:714/ ) 	14,4,4?1,&,4 (,` 413e 	1  6.  
ipk;) (441 s 'yít,4/144 A 	 t"(Ar itt354) / 



"Mia( 

Local 

Assunto 

AMWA`f  Pr  SCVILHA 2-0 	 4310 

. .A-LvARK  

Su eE-R.T. hos C,A KINN i\P-• A UNT-DAD. CoMpEtEN 

Arq.° Daniel da Silva 
ArqUiteba I -Proj 004 

CREA 5060240770 

161 108 l',,2jocei 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 	 
SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA URBANA'WQ.Bligr! 

SUPERINTENDÊNCIA DE PRO3ETOS VIÁRIO'? trtn,d 
SEÇÃO DE ARQUIVO 

Folha ri° 	do proc. 

Referência •  1912-£)c*Es£0 	2-008  --  o .34-5, 6 6  

PROJ-G (60.22.50.001) 

Senhor Superintendente, 

Com base nos elementos apresentados informamos que o imóvel em questão, 

contribuinte(s) n°(s) 069 02-4 0016 -  4  

1.( ) - Não é atingido por planos de melhoramentos viários/sanitários aprovados por lei; 

2.( ) - Obedece o(s) alinhamento(s) aprovado(s) pela 	  

- É parcialmente atingido pela  LEI 4 ei5B /55  

4.( 	)- É totalmente atingido pela 	  

arquivados nesta Unidade, conforme indicamos a(s) fl.(s) 66 	t‘ 	do presente. 

obs  • •I9 RAti •Fi C.A ,,DO NOSSA TN R)V....t4 A FAO S ÇOI-14AS  

49 E5'0 E C011 PLX énZ. 17\4)itt PP-0.3 -6- 	ro ukA 	.  

2) QUANTO ',6‘ SOLiql-ACTA 174 TETZ-E..SC•NDO 	C)(-}N.-A 54 

o 

Do.11"Poctus0  

Informação n° • 

no 20t96.- . 	6 .66.---10 

/ (fir-Proj.004  

gcicka) 	
:PC  Folha de informação n, 

MOO: q 
9 

".•(  

Em 	 ri /  C  
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GO 406 

3 
Folha de informação n. ° 	  

Do Processo n° 2008-0.348,683-0 em 	  24/08/2009. .a) 	 .(971Q  
41:14A NANA SOurg 

Cer-or 
Informação n° : 099/09 — Proj 3 

Referência : Processo n° 2008-0.348.663-0 
Local 	: Rua Sevilha 

o 
PROJ G (60.22.50,001) 
Sr. Superintendente 

Esta Divisão nada tem a opor com relação à revogação do item VII do artigo 1° da Lei 

4.858/55. 

Em havendo parecer favorável de Proj 4 e a devida autorização desse Gabinete esta 

Divisão poderá elaborar o respectivo Projeto de Lei. 

24/08/2009 

Ro 	 rtorelli 
Dir 	de Divisão Técnica — Proj 3 

RVCS/ams. 

pROJ. 001  

00,2.0119  

RECEBI" 
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Folha de informação no , 7-4 

Folha n ° 	Ç  do Proe 
, 

Do Processo no 2008-0.348.663-0 

informação: 
Referência: 
Assunto: 
Local: 

3881/PRO3-G/2009 
Processo no 2008-0.348.663-0 
Revisão da lei no 4858/55 
Rua Sevilha 

em çk'u t:%1C:■\ 095:0,5  :Z4` 

PRO3.3 
	

60 22 53 001 

Senhora Diretora 

De ordem do Senhor Superintendente de PROJ I  de acordo com a proposta de 

revogação do item VII do art. 1 0  da Lei no 4858/55, prosseguir no preparo 

do necessário Projeto de Lei. 

3Rtd'Ima. 
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DIVISÃO DE ÁGUAS PLUVIAIS 

Informação n° 	: 1683/Proj.4/09 
Referência 	: Processo n° 2008-0.348.663-0 
Local 	: Rua Sevilha (SP-ST) 
Assunto 	: Revogação de lei 4858155 

Proj. 3- SISPRO 60.22.53.001 
Sra. Diretora, 

Em atenção ao solicitado, informamos que esta divisão 

nada tem a opor com relação a revogação do item VII do artigo 10  da lei 

4858/55, porem alertamos que no local, deverá ser respeitado o Código de 

Obras Municipal (lei n° 11228/92), onde esta faixa não edificável, deverá 

ficar livre de qualquer edificação, de modo a garantir o escoamento 

superficial de águas pluviais. 

30/09/2009 

Milton J44 Barboza 	 Sonia de Mesquita R. Chiabotto 
Tecnólog Proj. 41 	 Diretora de Divisão Técnica — Subse. 

Proj. 4 

MJB/mass 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Folha de informação n.° 

AciaSe Cioxte - Ass. Put4,rierúd? 
M. 100406 

Do Processo n° 2.008-0.348.663-0 	 em 15/10/09 	a) 	  
EIJNICE SOUA PINHEIRO 
Auxiliar Apoio Administrativo 

DROJ 3001 

PROJ. G (60.22.50.001) 
Sr. Superintendente 

Tendo em vista a determinação da Superintendência de Projetos Viários (fls. 74) e a 

manifestação de Proj. 4 (fls. 76), informamos que os estudos objetivando a revogação do 

item VII- do Art. 1° da Lei n° 4858/55 serão tratados através do Proc. n° 2009-0.298.380-2. 

Ressaltamos, a necessidade de observância de faixa não edificável conforme 

disposto no Código de Obras Municipais (Lei n° 11.228/92). 

Informamos, ainda, que tal medida só se aplicará após a promulgação da lei 

revogando a abertura da viela sanitária em questão. 

15/10/2009. 

Ligia Mitr 	erlini 
Arquiteta -, Proj 31 

a&vsouvt4wer -plAA4LAJ 

Alessandro Augusto Dardin 
Chefe de Seção Técnica — Proj 31 . 

Informação n° : 279/09 — Proj 31 
Referência : Processo n° 2.008-0.348.663-0 
Assunto 	: Alvará de Aprovação 
Local 	: R. Sevilha — CadLog: 18180-1 
Contribuinte : 069.024.0016-4 
Requerente : CJJ Empreendimentos Imobiliários Ltda. 

LMF/ams. 

sangela 	reli' 
áret ra de Divisão Técnica — 

.ffreiremirrrrrirrall111' 	REVIR 
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Do Processo no 2008-0.348.663-0 	 em 	 (a) e.::-   

te f`11°Civeil.  S 	' pg0.10  
Informação: 	4881/PRO3-G/2009 
Referência: 	Processo no 2008-0.348.663-0 
Assunto: 	Aprovação de plantas 
Local: 	 Rua Sevilha 	 é 

APROV-1 
	

60 14 40 100 

'L1P 
	

Senhor Diretor 

De ordem do Senhor Superintendente de PRO3, para a instituição de faixa de 

servidão "non aedificandi" no local visto tal alternativa não estar prevista na 

lei no 4855/55 de fls. 71 1 há necessidade de revogação do áem VII do art. 1 0  

da Lei no 4855/55, o que está sendo providenciado através do PA no 

2009-0.298.380-2, devendo no entanto nesse ínterim ser obedecida a faixa 

"non aedificandi" prescrita pelo anexo 10 N do Dec. no 32.329/92.-(LEIN'249Sq.54 

O imóvel contribuinte no 069.024.0016-4 é parcialmente atingido pela lei no 

4858/55 de fls. 69 e demarcação na planta de fls. 66. 

•

. 

19/outubro/2009 
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SUPERINTENDÊNCIA DE PRO3ETOS VIÁRIOS 

Folha de informação no 

Do Processo n°  2009-0.298.380-2 	 em 	stef-5.14 

Informação: 	50421PROJ-G/2009 	 Estagiária 

Referência: 	Processo n°  2009-0.298.380-2 
Assunto: 	Modificação Parcial da Lei n °  4858/55 
Local: 	 Rua: Sevilha 

).veira 
•o.1.00 

SIURB G 	 60.22.10.001 

Sr. Secretario Adjunto 
CÓPIA 

 

De ordem do Senhor Superintendente de PRO), submetemos à elevada 

apreciação e aprovação de V. Excelência o Projeto de Lei propondo a 

revogação do item VII do art. 1 °  da Lei n °  4858/55 conforme 

consubstanciado na minuta de fl. 10 e Exposição de Motivos de fl. 11. 

Consideramos o presente em condição de ser encaminhado à SGM-ATL para o 

preparo de mensagem à Estratégia Câmara Municipal, assunto esse que V. 

Excelência melhor poderá determinar. 
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04/11/09 

, 
• 

Int.: Secretaria de Infraestrutura Urbana e Obras — Superintendência de Projetos Viários 
Ass.: Revogação do inciso VII do artigo 10  da Lei n° 4858 — Rua Sevilha 

SGM-ATL (60.11.20.030) 
Senhora Assessora 

  

CC5PIA  

Trata o presente de projeto de lei que revoga o inciso VII do artigo 1 °  da Lei n°  

4858/55, conforme consubstanciado na Minuta de Lei de fls. 10 e Exposição de 

Motivos de fls. 11. 

Face ao exposto submetemos o presente à análise de Vossa Senhoria. 

04/11/09 

ARC O RDINALE B 
Secretário de I raestrutura Urb 

CO 
a e Obras 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.° 	 ‘f 4-1  --C 	--,` 1,1 4 1 20 	 (a) 	 tT  

Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

19 /05/10 

iâr 
Inácio Veiga 

Supervisor de Controle do Proc. Leg. 
SGP-22 

À Procuradoria — Setor d'è„Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
/ 

ÂNGELA BO ' I ANDRECiNI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 	Clarice Carvalh 
RF. 10.869 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0195/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.gov .brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei n° 4.858, de 30 de dezembro de 1955, que aprova plano de melhoramento no Vale do 
Carandiru, e dá outras providências. Alterada pelas Leis n° 8.307, de20 de outubro de 1975, 

111 	e n° 11.592, de 8 de julho de 1994. 

- Lei n° 10.671, de 28 de outubro de 1988, que dispõe sobre fixação de alinhamentos e 
nivelamentos dos logradouros públicos do Município, e dá outras providências. Em seu art. 
2° prevê que as alterações de alinhamentos de logradouros públicos, importando em 
alargamento, estreitamento ou retificação, em toda sua extensão ou em parte, serão objeto 
de plano de melhoramento público aprovado por lei. Em seu art. 4°, estabelece que a 
execução de quaisquer obras em imóveis atingidos por plano de melhoramento público 
dependerá da definição dos futuros alinhamentos e nivelamentos. 

- Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que aprova o Código de Obras e Edificações. Na 
sua Seção 10.13 do Anexo I dispõe sobre obras junto a represas, lagos e cursos d'água. 

- Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor Estratégico. 

- Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas complementares ao Plano 
Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe 
sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

• Paulo (cf. art. 2°, inciso VIII; arts. 30 e segs.). 

- PL n° 317/97, de autoria do Executivo, que aprova traçado de faixa no Tucuruvi, revoga 
parcialmente o item IX do artigo 1° da Lei n°4.858, de 30 de dezembro de 1955. 

- PL n° 389/08, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a revogação de 
todos os termos da Lei n°4.858, de 30 de dezembro de 1955. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAAAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 24 de aio de 2010. 

José Lu evy 
Procurador Legislati o - Set r de Pesq. 

OAB/SP 67.816 
na ise Prévia 

• 

Ad II  
eia Duarte Aliar 

Procuradora Supervinfa do Setor de s . e Análise Prévia 
OAB/SP -118 /.854 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  



Câmara Municipal de São Paulo 

Folh-a 
Proc. N° 	 

CiariCe 
RF. 10.859 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 4858 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 4.858 30/12/1955 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Aprova plano de melhoramento no Vale do Carandiru, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 486/1954 
EXECUTIVO; José Porfirio da Paz 
- Decretos nos 5.002/1960, 13.546/1976 e 17.531/1981 - Desapropriações. 
Lei 8.307/1975 - Suprime avenida ao longo do Córrego Carandiru e revoga trechos 
estabelecidos por esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.592/1994 - Altera o inciso VIII do art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 21/5/2010 
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LEI N.° 4.858, DE 30 DE DEZEMBRO DE 

Aprova plano de melhoramenlatio-n•C:o rvi-1:  tg:  

vale do Carandird e dá outras . pro-
vidências. 

Wladimir de Toledo Piza, Vice-Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a 
Camara Municipal, era sessão de 20 de dezembro .  de 1955, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0  — Fica aprocado o plano de melhoramento do vale do Ca-
randirú, constante das plantas anexas n.°s 10.512 — C — 392, 12.615 — 
C —392, 12.616 — C — 392, 12.617 — C — 392 e 10.513 — C — 392, do 
Arquivo do Departamento de Urbanismo, da Secretaria de Obras, as quais, 
rubricadas pelo Presidente da Cãmara Municipal e pelo Prefeito, passam 
a fazer parte integrante da presente lei, plano êsse consistente em: 1 — 
abertura de uma avenida ao longo do Córrego do Carandirú, com a largura 
de 30 metros e a extensão aproximada de 1.700 metros, com inicio no en-
troncamento da Estrada do Carandird com a Rua Olavo Egidio, e término 
na Estrada do Carandirú, próximo à rua Inglêsa, em forma de praça; 
II — abertura de uma via, com a largura de 16 metros e extensão aproxi-
mada de 660 metros, entre a praça a que se refere o item I, e a Estrada 
do Carandirtl, nas proximidades da rua Natal; III — alargamento da rua 
Inglêsa para 18 metros no trecho compreendido entre a Praça projetada 
referida no item I, e a Estrada de Ferro Sorocabana, na extensão aproxi-
mada de 350 metros; IV — abertura de uma via, com a. largura de 16 
metros e a extensão aproximada de 135 metros, com inicio na Praça pro-
jetada referida no item I, e término na Avenida Cabuçú, em frente ás 
ruas Piagui e São joão, cuias confluências são concordadas; V — aber-
tura de uma viela sanitária, com a largura de 4 metros e a extensão apro-
ximada de 230 metros, com inicio na via projetada referida no item II, 
e término na Rua Professor Marcondes Domingues; VI — abertura de 
urna viela sanitária, com a largura de 4 metros e a extensão aproximada 
de 360 metros, com inicio na Rua Professor Marcondes Domingues e tér-
mino na Rua Três Rios; VII — abertura de uma viela sanitária, com a 
hirgura. de 4 metros e a extensão aproximada de 90 metros, com inicio na 
viela sanitária referida no item VI, e término na Estrada de Ferro Soro-
cabana; VIII — abertura de uma viela sanitária, com a largura. de 4 
metros e a extensão aproximada de 220 Metro" com início na rua projetada 
referida no item II, e término na Avenida Internacional; IX — abertura de 
outras vielas sanitárias, com a largura de 4 metros, conforme vem assina-
lado nas plantas anexas. 

Art. 2.0  — Os imóveis atingidos pelo plano ora aprovado serão desa-
propriados por utilidade pública, ficando a Prefeitura autorizada a efetivar 
a desapropriação dentro do prazo de 5 (cinco) anos, contados da data da 
promulgação desta lei. 

Art. T.°  — Os lotes e construções com frente para a avenida e vias 
de que trata esta lei ficam sujeitos às disposições do artigo 77, do Código 
de Obras ,com as alterações constantes da Lei 2 .1.° 4.505, de 25 de junho 
de 1954. 

Art. 4.0  — As despesas de correntes desta lei correrão por conta das 
verbas próprias, consignadas no orçamento de cada exercício. 

Art. 5.° — Rata lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrario. 

Prefeitura do Municipio de São Paulo, aos 30 de dezembro de 1955, 
402.° da fundação de São Paulo — O Vice-Prefeito em exercido, IVIadizair 
de Toledo Piza — O Secretário de Negócios Internos e Jurfdicos, Octávio 
Braga — O Secretário de Finanças, Proeópio Ribeiro dos Santos — O Se-
cretário de Obras, Joaquim Alcaide Valia. 

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, 
da Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 30 de dezembro de 1955 
— O Diretor, Redair Labre Prança. 



LEI N.o 8307, DE 20 DE OUTUBRO DE 1975 

Aprova plano de urbanização do vale 
do Canuidiru, nos 8.o, 22.0 e 47.0 
subdistritos — Santana, Tuctiruvi e 
Vila Guilherme, respectivamente, e dá 
outras providências. 

Olavo Egydio Setúbal, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de outubro de 
1975, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.o — De acordo com as plantas anexas nos. 25.606, 25.607. 
25.608, 25.609, 25.610, 25.611, 25.612, 25.613-C-274, do arquivo do 
Departamento de Projetos, rubricadas pelo Presidente da Câmara e pelo Pre-
feito como partes integrantes desta lei, fica aprovado plano de urbanização 
do vale de Carandiru, nos 8.o, 22.o e 47.o subdistritos, Santana, Tucuruvi e 
Vila Guilherme, respectivamente, a saber: 

I — Traçado de faixa de terreno ao longo do vale do Carandiru, desti-
nado à abertura de avenida e obras complementares de ajardinamento e ur-
banização, desde o entroncamento da Rua Darzan com a Rua Dr. Zuquim 
até o cruzamento da Avenida Cabuçu com a Rua Claudino Inácio Joaquim, 
na extensão aproximada de 3.800,00 metros; 

11 — Abertura de via em prolongamento da Rua Jovita, com a largura 
de 16,00 metros e extensão aproximada de 55,00 metros, desde a faixa de 
terreno descrita no item anterior até a Avenida General Ataliba Leonel; 

III — Abertura da via, com a largura de 18,50 metros e extensão apro-
ximada de 55,00 metros, ligando a faixa de terreno descrita no item I à 
Rua Carajás; 

IV — Abertura de via, com a largura de 14,50 metros e extensão apro-
ximada de 45,00 metros, ligando a faixa de terreno descrita no 'teia I à 
Rua Duarte de Azevedo; 

V — Modificação do traçado do prolongamento da Rua Duarte de 
Azevedo, aprovado pela Lei n.o 6.219, de 2 de janeiro de 1963, no trecho 
compreendido entre a via de que trata o item anterior e a Rua Olavo Egídio, 
na extensão aproximada de 65,00 metros; 

VI — Supressão do alargamento da Avenida General Ataliba Leonel, 
aprovado pela Lei n.o 6.786, de 13 de dezembro de 1965, no trecho com-
preendido entre as Ruas Carajás e Maria Cândida; 

VII — Revogação da concordância de alinhamento da Avenida General 
Ataliba Leonel com a Rua Carajás, aprovada pela Lei n.o 6.786, de 13 de 
dezembro de 1965; 

VIII — Revogação do traçado da Rua Amanagés estabelecido pela Lei 
n.o 6.786, de 1965, restabelecendo-se o aprovado pela Lei n.o 5.645, de 25 
de agosto de 1959; 

IX — Supressão da avenida ao longo do Córrego Carandiru de que 
trata o item I do artigo 1.o da Lei n.o 4.858, de 30 de dezembro de 1955; 

X — Retificação de alinhamento da Rua Maria Cândida, lado par, 
no trecho compreendido entre a Avenida General Ataliba Leonel e a Rua 
Amanagés, na extensão aproximada de 28,00 metros; 

XI — Abertura de via em prolongamento da Rua Maria Cândida, des-
de a Avenida General Ataliba Leonel até a faixa descrita no item I; 

XII — Abertura de via ligando, em curva, a Rua Jair Morais à rua 
sem nome; 

XIII — Abertura de via, com largura de 16,00 metros e extensão apro-
ximada de 122,00 metros, ligando a Avenida General Ataliba Leonel à faixa 
de terreno descrita no item I; 

XIV — Prolongamento do alinhamento da Rua Manoel Taveira, apro-
vado pela Lei n.o 4.858, de 1955, lado ímpar, até a via de que trata o item 
anterior; 

XV — Formação de praças junto à avenida de fundo de vale do Caran-
diru, nos seguintes locais: 



a) entre o prolongamento projetado da Rua Jovita e a Avenida Gene-
ral Ataliba Leonel; 

b) entre . a rua sem nome e a Avenida General Ataliba Leonel; 

c) entre a via de que trata o item IV e a Rua Olavo Egidio; 

d) entre a Rua Carajás e o prolongamento projetado. da Rua Maria 
Cândida; 

e) entre as Ruas Leôncio de Magalliffes e Viri; 

f) entre o prolongamento projetado da Rua Maria Cândida e a Rua 
Muçuarana; 	 • 

g) entre as Ruas Parque Domingos Luiz e Sargento-Mor Ramallio; 

h) entre as Ruas Major João Nunes e 25 de Fevereiro; 

i) entre as Ruas 24 de Dezembro e Tomé Portes; 

j) entre as Ruas Professor Marcondes Domingues e Ponte Pensa; 

1) entre a Rua Professor Marcondes Domingues e a Avenida Cabuçu; 

m) entre a Rua Álvaro Machado Pedrosa e a Avenida Tucuruvi; 

n) entre a Avenida Tucuruvi e a Rua Paranabi; 

o) entre as Ruas Paranabi e Claudino Inácio Joaquim. 

Parágrafo único — Ficam igualmente aprovadas as concordâncias de 
alinhamentos e as áreas ajardinadas constantes das plantas referidas neste 
artigo. 

Art. 2.o — Ficam revogados, nos trechos que interferem com o plano 
ora aprovado, os alinhamentos estabelecidos pelas Leis nos 4.858, de 30 de 
dezembro de 1955; 4.914, de 15 de fevereiro de 1956; 4.943, de 26 de 
março de 1956; 5.696, de 22 de fevereiro de 1960; 6.219, de 2 de janeiro de 
1963; 6.457, de 30 de dezembro de 1963; 6.786, de 13 de dezembro de 
1965; 7.011, de 14 de abril de 1967 e 7.844, de 12 de janeiro de 1973. 

Art. 3.o — As construções, reconstruções ou reformas nos lotes lin-
deiros à faixa de terreno de que trata o item I do artigo 1.0, não poderão 
ter para esta qualquer modalidade de acesso nos trechos indicados nas 
plantas mencionadas naquele artigo, sendo-lhes permitida, apenas, servidão 
de luz e ar. 

Art. 4.o — Os imóveis atingidos pelo plano ora aprovado serão oportu-
namente declarados de utilidade pública, para efeito de desapropriaçãe, fi-
cando, outrossim, o Executivo autorizado a recebê-los em doação. 

Art. 5.0 — As despesas com a execução desta lei correrão por conta 
das verbas orçamentárias próprias. 

Art. 6.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as diposições em contrário. 

Prefeitura do MÚnicípio de São Paulo, aos 20 de outubro de 1975, 
422.o da fundação de São Paulo — O Prefeito, Olavo Egydio Setúbal — O: 
Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Teófdo Ribeiro de Andrade: 
Filho — O Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário de 
Vias Públicas, Octávio Camilo Pereira de Almeida — O Secretário de Servi-
ços e Obras, Aurélio Araujo — O Secretário dos Negócios Extraordinários, 
Cláudio Salvador Lembo. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 20 de outubro de 
1975 — O Chefe do Gabinete, Envia Friedrich Fuhrmann. 



LEI N9 . 	 , DE '8 DE JULHO 	DE 1994 

Altera o inciso VII/ do artigo 19 da Lei 
n9  4. 8 58 ..de 30 de dezembro de 1955. 'que 
aprova plano de melhoramento no vale doCa 

• 
randiru, e dí outras prOVidências. 

PADLO-MALUV, Prefeito -do Município de São Paulo, usandó 
das atribuições que lhe são conferidas por' lei. ' 
Yaz saber que a Câmara Municipal, em mmmoo de 22 de junho 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte leis 

• . 
. 	'Art. 19 - De acordo com a Planta anexe 

n9 26.659-C-Á392•, do arquivo da Superintendência de Proje 
tos Viírios, rubricada pelb Presidente da Câmara e pel2 
Prefeito como parte integrante desta lei, fica modifica-
da a viela sanitária aprovada pelo inciso VIII do artigo 
19 da Lei n9 4.858, de 30 de dezembro de 1955, - excluin 
do-se, de sua extensão original de 220,00 metros, 42,60 
metros a partir da Rua Alvaro Machado Pedrosa, antiga /Um 
nida Internacional. 

Art. 29 - Fica aprovada a-extensão, em 
4,00 metros, do alinhamento norte da viela• existente, que 
se ,inicia a aproximadamente 25,00 metros da Rua - Álvaro 
Machado PedrOsa, situando-se entre a Rua .Ponte Pensa' e 
a Viela sanitaria referida no' artigo. anterior. 

Art. 39 - As despesas com a exeduçãodes 
ta lei correrão por creta das dotações arçamentirien prepriai 

Art.'49 - Esta lei entrara em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con 
trario. 

PREFEITURA DO MUNICTPIO DE SÃO PAULO, 'aos 8'de julho' 
de 1994, 4419 da fUndação de São Paulo. . 
PAULO NALuF, PHEiSITO • 	• 
JOSÉ ALTINO -MACHADO, Secretario dos Negõcios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, BecretariodásFinanças 
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Secretario de Vias Públicas 
Publicada na -  Secretariado Govèrno Municipal,'. em 8'de 
julho' 	de.1994. 
HDEvALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo municipal. 
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Título: LEI No 10.671 28/10/1988 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre fixaçao de alinhamentos e nivelamentos dos logradouros publicos do Municipio, 
sobre execuçao de construçoes em imoveis atingidos por planos de melhoramentos publicos, 
confere nova redaçao aos paragrafos 2o e 3 0  do artigo 520 da Lei no 8.266, de 20 de junho 
de 1975, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 269/1988 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Revogação: Revoga os arts. 789 a 792 do Ato no 663/1934 e o art. 5 0  da Lei no 8.328/1975; 
Lei no 11.228/1992 - Revoga esta Lei no que se refere as alteraçoes a Lei no 8.266/1975.; 
(ver documento) 
Decreto no 32.329/1992 - Revoga os arts. 40  a 90  desta Lei. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
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• b) as obras deverão bqarvar 	soluções 
que garantam, ao,futurOrrepscente s construções, o 

&i pleno atendimento am' air§us-a.-3.q¡Sl'aÇão•edilleia• 
Art. ggeraparajót efeitos deáta lei, equi 

param-se a terrenos totablftte'ltingidos-por -Plano de: me 
lhoramento'público: 

a) agna.le..a4a-remaiteseente não -  ,possibi 
• lite a execução de construa -41x .:teepospdas:--legislí 

ções edillcia e de parcelam-M.5i, 	 .solo 
em vigor; 

b) avele em cllo remanescente, em decor 
rância de nova situaçao olanialtimetrica, seja dificulta 
da, a jutzo da Prefeitura, a implantação de obras. ,11 

Art. 99 - Os paregrafoe29 e 39 MdJákkige 
520 da Lei n9 8.266, de 20 de junho de 1975, alterados ney 
lo artigo 15 da Lei 59 8.881, de 29 de março de819 .119;J,pea, 
San a Vigorar com a seguinte redação, 

"Art. 520 - 	  
. 	§ 29 - O prazo para despacho  

180 dias nas seguintes hipóteses) 	 C14114  
a) no caso de estudos ou projetos urbarwe 4r. 

nisticos que possam influir na solução do pedido, aprovaglr. 
dos por Resolução do Prefeito; 

b) no caso de a apreciação do pedido de 
pender de manifestação do Legislativo do Município, reli' 
tive a projeto de lei - atingindo o local ou alterando nor 
ma edilicia em vigor. 

§ 39 - O prazo para despacho será também 
de 180 dias, nos seguintes hipOteses: 

a) no cano da a área objeto do pedido ha 
ver sido, no todo ou em parid, declarada de utilidade pó 

blica; 
b) no caso de plano de nivelamento de 

logradouro público, definido por ato do Executivo, que 
influa na solução do pedido; 

• c) no caso de.  plano de-melhoramento pá 
blico, aprovado por lei, que interfira com o imóvel obje 
to do pedido, com ou sem declaração de utilidade públicã 
em vigor." • 

Art. 10 - Esta lei será objeto de regu-
lamentação pelo Executivo. 

Art. 11 - A presente lei entrará em vi 
gor na data de sua publicação. 

Art. 12 - Revogam-se as disposições em 
contrario, e em especial, os artigos 789, 790, 791 e 792. ,  
do Ato 09 663, de 10 de agosto de 1934, e o artigo 59 da 
Lei n9 8.328, de 2 de dezembro de 1975. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de Outubro 
de 1988, 4359.da fundação de São Paulo. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO LEMBO,Secretário dos NegOcios Jurldicos 

'WALTER PEDRO BODINI,Secretário das Finanças 
GERALD0 HORGHETTI,Secreterio de Vias Públicas 
VICTOR DAVID,Secreterio dall Administrações Regionais 
EDMUNDO CALLIA, Secretário da Habitação e Desenvolvimen-
to Urbano 
JAIR CARVALHO MONTEIRO,Secretário Municipal do Planeja- ' 

Cento DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI ,Secretário dos Ne 
gócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de 

Outubro 	de 1988. 	. 
-ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO,Secretário do Governo Munici 
pal 

-LEI 069 10.671 ,DE 28.  DE. 	Outubro 	DE 1988 

Dispõe sobre fixação de alinhamentos e 
• nivelamentos dos logradouros. públicos 
.do  Municipio, sobrá execução de constru 
çóee em. imiiveis atingidos por planos clã 
melhoramentos públicos, confere nova re 
dação aos parágrafos 29 e 34 do artigo 
520 da Lei n9 8.266, de 20 de junho de 
1975, e dá outras providencias. 

	

. 	 . 
JáNIO DA SILVA QUADROS,Prefelto do Municlpica de São Pau- 
lo, usando das atribuiçõee que lhe são conferidas 	por 
lei. 	 • 
Faz saber que a amara Municipal, em sessão de 13 de ou 
tubro de 1988, decretou e eu.promulgo.a seguinte lei: 

Art. 19 - Todos os logradouros públicos 
.existentes no Municlpio, oficializados ou pertencentes a 
loteamentos aceitos ou regularizados pela Prefeitura, coo 
servarão as atuais larguras e declividadee. de . acordo 
com as quais serão expedidos os alvarás de alinhamento 
e nivelamento, 	 . 

§ 19 - Para os efeitos do disposto nes 
te artigo, os logradouros públicos serio objeto de le-
vantamento cadastral, que definiraas larguras e os,nive 
lamentos respectivos. 

§ 29 - Inexistindo as informações neces 
sanas no cadastro de que trata o parágrafo anterior, os 
alvarás de alinhamento e nivelamento serão expedidos com 
base nas situações constatadas no local. 

§ 39 - O disposto no "caput" deste arti 
go e no seu parágrafo 29 não se aplica quando constatada 
invasão de aanhamento, hipótese em que deverão ser ado 
tadas as mt~is corretivas cablveis. 

. Ant. 29 - As alterações de alinhamentos 
de logradouros públicos, importando em alargamento,estrei 
tomento ou retificação, em toda sua extensão ou em parte, 
serão objeto de plano de melhoramento público aprovado 
por lei. 

Art. 39 - As alterações de nivelamento , 
de logradouros públicos, em toda sua extensão ou em par 
te, serão definidas por ato do Executivo. 	. 

Art. 49 - A execução de quaisquer obras' 
em imóveis atingidos por plano de melhoramento público, 
de que tratam os artigos 29 h 39 dependerá da definição 

'dos futuros alinhamentos e nivelamentos. 
Art. 59 - Para atendimento do que dispOe 

o artigo anterior, a Prefeitura mante -  á cadastro 	geral 
dos planos de melhoramentos públicos,ntendo informa- ril' 
ções sobre os futuros alinhamentos e n Velamentos dos' lo 
gradouroa atingidos. 	 . 

.. Art. 69 - Aos terrenos parcialmente atin 
eidos por plano de melhoramento oúblico aprovado por lei; 
aplicam-se as seguintes disposiçoes:  

a) o coeficiente de aproveitamento e a 
taxa de ocupação do lote serão calculados unicamente so. 
bre a área remanescente; ressalvado o disposto no paregra 
fo único deste artigo; 

	

.. . 	 b) as construções ou edificações novas, 
e as novas partes das construçoes nas reformas com aumen-
to de área, deverão atender aos recuos mínimos obrigató 
rios estabelecidos pela legislação de parcelamento, uso -e - 
ocupação do solo em relação ãsituação atual, respeitadeli, 
sempre.° novo alinhamento, -  aprovado por lei; • 

' c) a área contida entre os alinhamentos 
atual e futuro, enquanto não expropriada pelo Poder Públ.). 

. co, ficará sujeita às restrições decorrentes de servidão 
de recuo, não sendo nelas permitidas mesmo as obras com 
plementares; . 

d) as obras projetadas deverão observar 
soluções que permitawapós.a execuçãO . do plano de melhora 
mento.palico, o pleno atendimento das áreas mínimas para 
estacionamento, carga e descarga de velculos.. . 

Parágrafo. ante° - Fica assegurado' aos 
proprietários de terrenos, nas condições de que trata o 
"caput" deste artigo, suando doarem a Prefeitura a parce 
la necessária à exeravulo do melhoramento; o direito de 
computar a área doada no cálculo do coeficiente de apro 
veitamento da área rea0eescente, desde que esse aproveita .  
mento não tarapasso ee4obro do permitido para o Local. 

Art. ,79 - A execução de quaisquer obras 
em imóvel parcialmente atingido por plano de melhoramento 
público aprovado por lei, na faixa compreendida entre o 
atual e o futuro alinhamento, poderá ser permitida pela 
Prefeitura, a tItulo precário, desde que o proprietario 
desista de qualquer indenização pela benfeitoria ou aces 
são, quando da execução do melhoramento público. 

	

Paragrafo único - Para a permissão 	de 
que trata este artigo, além das condições estabelecidas 
-no artigo 69, com exceção do contido na letra 'c", deve-
rá ser tambéen atendido o seguinte: 

a) as obras novas ou-as novas partes, das' 
conetruções, em se tratando de reformas com aumento - de 
área, deverao observar soluções que permitam a demolição 
das partes necessãriao ao*.futuro alargamento, sem préjul 
zos ao remanescente das construções quanto aos aspectos 
estrutqral e arquitetõnico; ' 
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Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 

execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 

deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento) 
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Lei hs2  11.2283  de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n 9 8.256, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1.2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais. e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 	. 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 
Anexo 1 

•. Objetivos 
2_ Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da AtiVidade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11.. Compartimentos 	• 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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Anexo II 
Tabela de Taxas devidas para o exame e verificação de projetos e cons-
truções, fixando as alíquotas, bases de cálculo e período de incidência do 
fato gerador do tributo. 
Anexo 111 
Tabela de Multas por desatendimento a disposições do Código de Obras 
e Edificações, fixando as alíquotas e bases de cálculo em razão do 
dispositivo infringido. 

Art. 22  Enquadram-se na categoria de especiais, regidos pela Lei n 2  
8377, de 14 de setembro de 1978, os seguintes processos: 

I - Alvará de Alinhamento e Nivelamento; 
II - Alvará de Autorização; 

III - Alvará de Aprovação; 
IV - Alvará de Execução; 
V - Alvará de Funcionamento de Equipamentos; 

VI - Certificado de Conclusão; 
VII - Alvará de Licença para Residências Unifamiliares; 

VIII - Certificado de Mudança de Uso. 

Art. 32  A execução de qualquer obra, em imóvel totalmente atingido por 
plano de melhoramento público e sem decretação de utilidade pública em 
vigor, será permitida pela Prefeitura do Município de São Paulo, observa-
do o disposto na Legislação de Obras e Edificações e na Legislação de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo. 

- 
Parágrafo único - Considera-se como totalmente atingido o imóvel: 
a) cujo remanescente não possibilite a execução de edificação que aten-
da ao disposto na Leaislação de Obras e Edificações e na Legislação de 
Uso e Ocupação do Solo; 
b) no qual, por decorrência de nova situação de nivelamento do logradou-
ro, seja dificultada a implantação de edificações, a juízo da Prefeitura do 
Município de São Paulo. 

Art. 42  A execução de qualquer obra, em imóvel totalmente atingido por 
plano de melhoramento público e com decretação de utilidade pública em 
vigor, será permitida pela Prefeitura do Município de São Paulo, a titulo 
precário e observado o disposto na Legislação de Obras e Edificações na 
Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, não sendo devida 
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ao proprietário qualquer indenização pela benfeitoria ou acessão quando 
da execução do melhoramento público. 

• 
Art. 52  À execução das obras, em imóveis parcialmente atingidos por 
plano de melhoramento público aprovado por lei e sem decretação de 
utilidade pública em vigor, aplicam-se as seguintes disposições: 
a) as edificações novas, e as novas partes das edificações nas reformas 
com aumento de área, deverão atender aos recuos mínimos obrigatórios, 
à taxa de ocupação e ao coeficiente de aproveitamento estabelecidos 
pela Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, em relação 
ao lote originai; 
b) as edificações projetadas deverão observar soluções que garantam, 
após a execução do plano de melhoramento público, o pleno atendimen-
to, pelas edificações remanescentes, das disposições previstas na Legis-
lação de Obras e Edificações e na Legislação de Parcelamento, Uso e 
Ocupação do Solo, em relação ao lote resultante da desapropriação. 

Parágrafo único - Observadas,s disposições deste artigo, a execução 
de edificações na faixa a ser desapropriada de imóvel parcialmente atin-
gido por plano de melhoramento público aprovado por lei e com decreta-
ção de utilidade pública 4.?..fri vigor poderá ser permitida peia Prefeitura do 
Município de São Palio, a título precário, não sendo devida ao proprietá: 
rio qualquer indenização pela benfeitoria ou acessão quando da execu-
ção do melhoramento público. 

Art. 62  Fica assegurado aos proprietários de imóveis, quando doarem à 
Prefeitura do Município de São Paulo a parcela necessária à execução do 
melhoramento, o direito de, no cálculo do coeficiente de aproveitamento, 
acrescer a área doada à área remanescente; nestas condições, a implan-
tação do projeto far-se-á, unicamente, sobre a área remanescente. 

Disposições Gerais 

Art. 72  As taxas para exame e verificação de projetos e construções, 
fundadas no poder de polícia do Município têm, como fato gerador, o 
pedido obricatório de licenciamento. 

§ 1 2  Considera-se ocorrido o fato gerador no ato do protocolarnento dos • 
pedidos de: 

I - Emissão de Ficha Técnica; 
II - Análise de Diretrizes de Projeto; 
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IV - Emissão de Alvará de Alinhamento e Nivelamento; 
V - Emissão de Alvará de Autorização; 
VI - Emissão de Alvará de Aprovação; 

VII - Emissão de Alvará de Execução; 
VIII - Emissão de Alvará de Funcionamento de Equipamentos; 

IX - Emissão de Alvará de Licença para Residências Unifamillares; 
X - Emissão de Certificado de Mudança de Uso. 

§ r Fica adotada a tabela constante do Anexo II, para fixação das 
aiíquotas, base de cálculo e ocorrência do fato gerador, correspondentes 
a cada espécie de pedido. 

§ 39  A taxa deverá ser integralmente recolhida, no momento da ocorrên-
cia do fato gerador, pelo proprietário do imóvel, titular do seu domínio útil, 
possuidor a qualquer título ou por quem efetivar o pedido respectivo. 

§ 42  Na omissão total ou parcial do recolhimento de eventual diferença, 
caberá lançamento de oficio, regularmente notificado o sujeito passivo, 
com prazo de 30 (trinta) dias para pagamento ou impugnação administrativa. 

§ 59  Os débitos resultantes do procedimento previsto no parágrafo ante-
rior, não pagos nas épocas próprias, ficarão acrescidos de multas de 20% 
(vinte por cento) do valor, sujeitos a atualização monetária, além dos 
Juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, contados estes últimos do 
mês seguinte ao do vencimento, sem prejuízo, quando for o caso, de 
honorários advocatícios, das custas e demais despesas judiciais, nos 
termos em que dispuser a legislação municipal pertinente. 

Art. 82  Ficam isentos do pagamento da taxa o requerimento de Alvará 
de Licença para Residências Unifamiliares, previsto no item 3.10 do Ane-
xo I, quando se tratar de edificação de moradia econômica, bem como a 
comunicação de pequenas reformas previstas no item 3.3, letra "d", do 
Anexo I. 

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, considera-se moradia econô-
mica a residência unifamiliar destinada ao uo do proprietário, de caráter 
popular, com área total não excedente a 80,00 m 2  (oitenta metros quadra-
dos) cuja execução não exija cálculo estrutural e que não constitua parte 
de agrupamento ou conjunto de realização simultânea. 
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RriFc.  Art. 92  As construções de moradia econômica poderão gozar de forr."-::---":"-e-Lia ..--e  
cimento gratuito, pela Prefeitura, de projetos de arquitetura e executivo. 

Parágrafo único - Mediante convênio, a ser firmado com o órgão de 
classe dos engenheiros e arquitetos, a Prefeitura poderá ainda fornecer, 
gratuitamente, assistência e responsabilidade técnica de profissional ha-
bilitado, para o acompanhamento das obras. 

Art. 10. O desatendimento às disposições desta lei ensejará os proce-
dimentos fiscafizatórios e aplicação das penalidades pecuniárias previs-
tas no Capítulo 6 do Anexo 1 e no Anexo III. 

Art. 11. Os prazos fixados pela presente lei são expressos em dias 
corridos, contados a partir do primeiro dia útil após o evento origem, até 
o seu dia final, inclusive; quando não houver expediente neste dia, pror-
roga-se automaticamente o seu término para o dia útil imediatamente 
posterior. 

Art. 12. Os projetos para áreas sob intervenção urbanística promovida 
pelo Poder Público, bem como os programas habitacionais de interesse 
social, poderão ser objeto de normas técnicas especiais diversas das 
adotadas por esta lei e apropriadas à finalidade do empreendimento e 
fixadas por ato do Executivo. 

Parágrafo único - São considerados programas habitacionais de (nteres-
se social, dentre outros, a reurbanização de favelas, intervenção em 
cortiços e construção organizada por mutirões. 

Art. 13. O Executivo, à vista da evolução da técnica e dos costumes, 
promoverá a constante atualização das prescrições desta lei fixando, para 
isso, os seguintes objetivos: 
a) promoção de avaliações periódicas da legislação, reunindo os resulta-
dos dos trabalhos técnicos que serão desenvolvidos no sentido de sua 
modernização e atualização; 
b) promoção dos remanejamentos e adequações administrativos neces-
sários ao processo de modernização e atualização desta lei, inclusive no 
que se refere à estrutura operacional de fiscalização; 
c) estabelecimento de novos procedimentos, que permitam a reunião do 
maior número de experiências e informações de entidades e órgaõs téc-
nicos externos à Prefeitura; 



• 

• 

d) estabelecimento de rotinas e sistemáticas de consulta a enti 
representativas da comunidade. 

Disposições Transitórias 

Art. 14. Poderá haver opção pelo exame de projetos e execução da 
obra, integralmente de acordo com a legislação anterior ou, então, total-
mente pelas normas da presente lei, nos seguintes casos: 

I - De pedidos, protocolados e numerados na Prefeitura até a .  data de 
inicio da vigência desta lei, ainda sernidespaho decisório ou com 
interposição de recurso dentro dos prazos legais, referentes a licen-
ciamento das construções ou alterações de projetos com alvarás 
expedidos e ainda não caducos; 

II - De pedidos, ingressados após a data da publicação desta lei, de 
alteração ou modificação de projetos com alvarás expedidos em vigor. 

Parágrafo único - No caso de opção pelo exame de acordo com a 
legislação anterior, não serão admitidas, seja durante o andamento do 
pedido referido no item I ou quando já exista licenciamento no caso do 
item II deste artigo, quaisquer mudanças, alterações ou modificações que 
impliquem no agravamento das desconformidades ou criação de novas 
infrações a esta lei. 

Disposições Finais 

Art. 15. As regularizações das edificações continuam regidas, no que 
couber, pelas disposições do art. 5 9  da Lei n9  8.382, de 13 de abril de 
1976, e legislação correlata posterior. 

Art. 16. Fica constituída, pelo prazo de 1 (um) ano, Comissão Especial 
de Avaliação do Código de Obras e Edificações, coordenada pela Asses-
soria Técnica da Comissão de Edificações e Uso do Solo, CEUSO, da 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, SEHAB, composta 
ainda por representantes de Entidades Civis e representantes das Secre-
tarias Municipais das Administrações Regionais - SAR, do Planejamento - 
SEMPLA, de Serviços e Obras - SSO e das Vias Públicas - SVP objetivando: 
a) avaliação do presente texto de lei e eventuais problemas decorrentes 
de sua aplicação; 
b) propostas de remanejamento e adequação administrativa, caso neces-
sário, após aprovação .do Plano Diretor e instalação das Subprefeituras, 
inclusive no que se refere à estrutura operacional de fiscalização. 

Proc. 1,1.'_4.4i 	itt 
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Art. 17. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (no-
venta) dias. 

Parágrafo único - O Executivo fixará as Normas Técnicas Oficiais, ou 
emanadas da autoridade competente, a serem observadas no projeto e 
execução das edificações, conforme expressamente previsto nas disposi-
ções desta lei ou sempre que sua aplicação seja conveniente. 

Art. 18. Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias contados de sua 
publicação. 

Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário e, em especial, a Lei 
n2  8.266, de 20 de junho de 1975 e legislação modificativa posterior, bem 
como, no que for pertinente, a Lei ri 2  9.668, de 29 de dezembro de 1983. 

Prefeitura do Município de São Paulo 
Lutza Erundina de Souza - Prefeita 

• 

• 
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10.12.4.1 A área que exceder a porcentagem "P" da área livre do lote _ 
será considerada para o cálculo dos índices previstos na L.PUO. °I na  

Proc. N° 
10.12.5 As abas horizontais ou verticais, brisas, pilares, vigas, jardi- 

neiras, floreiras, omatos, ornamentos e beirais da cobertur 	cjance Cantai, 
desde que respeitados estritamente os parâmetros da tabela, 	RF. 10.239 
não serão considerados como área edificada para os fins 
desta lei. 

10.13 Obras junto a Represas, Lagos e Cursos d'Água 
A execução de qualquer tipo de obra junto a represas, lagos, 
lagoas, rios, córregos, fundos de vaie, faixas de escoamento 
de águas pluviais, galerias ou canalizações será permitida 
somente após devidamente demonstrados os cuidados a se-
rem adotados, visando em especial a proteção contra inunda-
ções e garantia do livre escoamento das águas. 

10.13.1 Deverão ser observados recuos, de forma a constituir faixa 
não-edificável, nas seguintes situações: 
a) para galeria ou canalização existente com largura igual ou 
inferior a 1,00 m (um metro), de 2,00 m (dois metros) a contar 
de suas faces externas; 
b) para galeria ou canalização existente com largura superior 
a 1,00 m (um metro), de uma vez e meia a largura da benfei-
toria, observado o mínimo de 3,00 m (três metros) a contar de 
suas faces externas; 
c) para córrego, fundo de vale ou faixa de escoamento de 
águas pluviais não canalizadas, de 15,00 m (quinze metros) 
no mínimo, das margens do córrego ou do eixo de fundo de 
vale e da faixa de escoamento de águas pluviais; 
d) para represa, lago ou lagoa, de 15,00 m (quinze metros) no 
mínimo, a partir da margem estabelecida pelo nível máximo 
do corpo de água. 

10.13.1.1 Em função do dimensionamento da bacia hidrográfica e topo-
grafia local, o órgão municipal competente poderá fixar recuo 
inferior ao estabelecido na letra "c", respeitado o mínimo de 
3,00 m (três metros), desde que a área da bacia hidrográfica 
seja, no máximo, de 100 ha (cem hectares) e que: 
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a) o lote seja resultante de parcelamento do solo aprovado 
anteriormente à vigência da Lei Federal 6.766/79; ou 
b) o lote seja resultante de loteamento em processo de regu-
larização. 

10.13.1.2 Em função do dimensionamento da bacia hidrográfica e topo-
grafia local, o órgão municipal competente poderá fixar recuo 
superior ao estabelecido nesta Seção. 

10.13.2 A implantação da obra pretendidá poderá ser condicionada à 
prévia execução de benfeitorias julgadas indispensáveis à es-
tabilidade ou saneamento locais. 

10.13.3 O fechamento dos lotes não poderá impedir o escoamento 
das águas nem as operações de limpeza e manutenção da 
faixa não-edificável. 

10.13.4 As obras terão as fundações projetadas e executadas de for-
ma a impedir seu solapamento. 

10.13.5 A execução de galerias, pontilhões, travessias, aterros e ou-
tras obras de arte nas faixas não-edificáveis dependerá de 
prévia análise e autorização do órgão municipal competente. 

10.14 Movimento de Terra 
Qualquer movimento de terra deverá ser executado com o 
devido controle tecnológico, a fim de assegurar a estabilida-
de, prevenir erosões e garantir a segurança dos imóveis e 
logradouros limítrofes, bem como não impedir ou alterar o 
curso natural de escoamento de águas pluviais e fluviais. 

10.14.1 O material empregado no aterro deverá ser de qualidade, no 
mínimo, igual ao do existente no solo. 

10.14.2 Visando a reposição da cobertura vegetal, o movimento de 
terra não destinado à implantação de edificação deverá ter 
seu capeamento executado com material retirado da camada 
superficial do terreno original. 

10.14.3 Os aterros, que apresentarem junto às divisas altura superior 
a 9,00 m (nove metros) medidos .a partir do perfil original do 
terreno, ficarão condicionados, a partir desta altura, a afasta-
mento mínimo de 3,00 m (três metros) no trecho em que 
ocorrer tal situação. 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
	

gf. ' 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 20  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1 0  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 2 0  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 3 0  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3 0  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 5 0  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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Estatuto da Cidade; 
II - 2012 para o cumprimento das diretrizes propostas. 
Art. 60  - Os Planos Regionais, a Lei de Uso e Ocupação do Solo, o Plano de Circulação e 
Transporte e o Plano de Habitação são complementares a este Plano e deverão ser 
encaminhados ao Legislativo Municipal até 30 de abril de 2003. 
CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO 
Art. 70  - Este Plano Diretor Estratégico rege-se pelos seguintes princípios: 
I - justiça social e redução das desigualdades sociais e regionais; 
II - inclusão social, compreendida como garantia de acesso a bens, serviços e políticas 
sociais a todos os munícipes; 
III - direito à Cidade para todos, compreendendo o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte, aos serviços públicos, ao 
trabalho e ao lazer; 

• IV - respeito às funções sociais da Cidade e à função social da propriedade; 
V - transferência para a coletividade de parte da valorização imobiliária inerente à 
urbanização; 
VI - direito universal à moradia digna; 
VII - universalização da mobilidade e acessibilidade; 
VIII - prioridade ao transporte coletivo público; 
IX - preservação e recuperação do ambiente natural; 
X - fortalecimento do setor público, recuperação e valorização das funções de planejamento, 
articulação e controle; 
XI - descentralização da administração pública; 
XII - participação da população nos processos de decisão, planejamento e gestão. 
Art. 80  - São objetivos gerais decorrentes dos princípios elencados: 
I - consolidar a Cidade de São Paulo como centro regional, pólo internacional, sede de 
atividades produtivas e geradoras de emprego e renda; 
II - elevar a qualidade de vida da população, particularmente no que se refere à saúde,à 
educação, à cultura, às condições habitacionais, à infra-estrutura e aos serviços públicos, de 
forma a promover a inclusão social, reduzindo as desigualdades que atingem diferentes 
camadas da população e regiões da Cidade; 
III - promover o desenvolvimento sustentável, a justa distribuição das riquezas e a 

• 
eqüidade social no Município; 
IV - elevar a qualidade do ambiente urbano, por meio da preservação dos recursos naturais 
e da proteção do patrimônio histórico, artístico, cultural, urbanístico, arqueológico e 
paisagístico; 
✓ - garantir a todos os habitantes da Cidade acesso a condições seguras de qualidade do ar, 
da água e de alimentos, química e bacteriologicamente seguros, de circulação e habitação 
em áreas livres de resíduos, de poluição visual e sonora, de uso dos espaços abertos e 
verdes; 
VI - garantir a justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes das obras e serviços de 
infra-estrutura urbana; 
VII - aumentar a eficiência econômica da Cidade, de forma a ampliar os benefícios sociais e 
reduzir os custos operacionais para os setores público e privado, inclusive por meio do 
aperfeiçoamento administrativo do setor público; 
VIII - promover e tornar mais eficientes, em termos sociais, ambientais, urbanísticos e 
econômicos, os investimentos dos setores público e privado; 
IX - racionalizar o uso da infra-estrutura instalada, em particular a do sistema viário e de 
transportes, evitando sua sobrecarga ou ociosidade; 
X - democratizar o acesso à terra e à habitação, estimulando os mercados acessíveis às 
faixas de baixa renda; 
XI - prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da propriedade urbana e coibir o 



uso especulativo da terra como reserva de valor, de modo a assegurar o cumprimento da 
função social da propriedade; 
XII - aumentar a eficácia da ação governamental, promovendo a integração e a cooperação 
com os governos federal, estadual e com os municípios da região metropolitana, no 
processo de planejamento e gestão das questões de interesse comum; 
XIII - permitir a participação da iniciativa privada em ações relativas ao processo de 
urbanização, mediante o uso de instrumentos urbanísticos diversificados, quando for de 
interesse público e compatível com a observação das funções sociais da Cidade; 
XIV - descentralizar a gestão e o planejamento públicos, conforme previsto na Lei Orgânica, 
mediante a criação de Subprefeituras e instâncias de participação local e elaboração de 
Planos Regionais e Planos de Bairro; 
XV - implantar regulação urbanística baseada no interesse público. 
CAPÍTULO III 
DA POLÍTICA URBANA DO MUNICÍPIO 

011 	Art. 90  - É objetivo da Política Urbana ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 
da Cidade e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu 
território, de forma a assegurar o bem-estar equânime de seus habitantes mediante: 
I - a recuperação, para a coletividade, da valorização imobiliária resultante da ação do 
Poder Público; 
II - a racionalização do uso da infra-estrutura instalada, inclusive sistema viário e 
transportes, evitando sua sobrecarga ou ociosidade e completando sua rede básica; 
III - a regularização fundiária e a urbanização de áreas ocupadas por população de baixa 
renda; 
IV - a redução dos deslocamentos entre a habitação e o trabalho, o abastecimento, a 
educação e o lazer; 
✓ - a incorporação da iniciativa privada no financiamento dos custos de urbanização e da 
ampliação e transformação dos espaços públicos da Cidade, quando for de interesse público 
e subordinado às funções sociais da Cidade; 
VI - a preservação, proteção e recuperação do meio ambiente e da paisagem urbana. 
Parágrafo único - São funções sociais do Município de São Paulo, como centro metropolitano 
e capital estadual: 
I - proporcionar condições gerais para melhor habitar e desempenhar atividades 
econômicas, sociais e o pleno exercício da cidadania; 
II - garantir qualidade ambiental e paisagística; 
III - facilitar o deslocamento e acessibilidade com segurança e conforto para todos, 
priorizando o transporte público coletivo; 
IV - criar pontos de atratividade, com a implantação de equipamentos de turismo, eventos e 
negócios; 
✓ - prover infra-estrutura básica e de comunicação. 
Art. 10 - A Política Urbana obedecerá às seguintes diretrizes: 
I - a implementação do direito à moradia, saneamento ambiental, infra-estrutura urbana, 
transporte e serviços públicos, trabalho e lazer; 
II - a utilização racional dos recursos naturais de modo a garantir uma Cidade sustentável, 
social, econômica e annbientalmente, para as presentes e futuras gerações; 
III - a gestão democrática por meio da participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e 
acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano, 
principalmente aqueles que trazem mais riscos ao ambiente natural ou construído; 
IV - a cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade 
no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social; 
✓ - o planejamento do desenvolvimento da Cidade, da distribuição espacial da população e 
das atividades econômicas do Município de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 
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VI - a oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transportes e serviços públicos 
adequados aos interesses e necessidades da população; 
VII - a ordenação e controle do uso do solo, de forma a combater e evitar: 
a) a proximidade ou conflitos entre usos incompatíveis ou inconvenientes; 
b) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à 
infra-estrutura urbana; 
c) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos 
geradores de tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 
d) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulta na sua subutilização ou não-
utilização; 
e) a deterioração das áreasurbanizadas e os conflitos entre usos e a função das vias que 
lhes dão acesso; 
f) a poluição e a degradação ambiental; 
g) a excessiva ou inadequada impermeabilização do solo; 
h) o uso inadequado dos espaços públicos; 
VIII - a integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em 
vista o desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de 
influência; 
IX - a adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana 
compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município; 
X - a adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos 
públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos 
geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 
XI - a proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do 
patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico, arqueológico e urbanístico; 
XII - a regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa 
renda, mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do 
solo e edificação, consideradas a situação socioeconômica da população e as normas 
ambientais; 
XIII - a revisão e simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das 
normas edilícias, com vistas a adequar distorções entre leis e a realidade urbana, assim 
como facilitar sua compreensão pela população; 
XIV - o retorno para a coletividade da valorização de imóveis decorrente de legislação de 
uso e ocupação do solo. 
CAPÍTULO IV 
DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE URBANA 
Art. 11- A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende, simultaneamente, 
segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, no mínimo, os seguintes 
requisitos: 
I - o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça 
social, o acesso universal aos direitos sociais e ao desenvolvimento econômico; 
II - a compatibilidade do uso da propriedade com a infra-estrutura, equipamentos e serviços 
públicos disponíveis; 
III - a compatibilidade do uso da propriedade com a preservação da qualidade do ambiente 
urbano e natural; 
IV - a compatibilidade do uso da propriedade com a segurança, bem estar e a saúde de 
seus usuários e vizinhos. 
Art. 12 - A função social da propriedade urbana, elemento constitutivo do direito de 
propriedade, deverá subordinar-se às exigências fundamentais de ordenação da Cidade 
expressas neste Plano e no artigo 151 da Lei Orgânica do Município, compreendendo: 
I - a distribuição de usos e intensidades de ocupação do solo de forma equilibrada em 
relação à infra-estrutura disponível, aos transportes e ao meio ambiente, de modo a evitar 
ociosidade e sobrecarga dos investimentos coletivos; 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma Cd le aRrSr.  sltei0tafti6vagloti  do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1 0. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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Art. 2°. Para os efeitos desta lei, as seguintes expressões 

ficam assim definidas: 

I. área bruta é a área total de um determinado território, 

inclusive logradouros, áreas verdes e institucionais; 

II. área construída computável é a soma das áreas cobertas de 

todos os pavimentos de uma edificação, que são consideradas para o cálculo do 

coeficiente de aproveitamento; 

III. área construída não computável é a soma das áreas 

cobertas de uma edificação não consideradas para o cálculo do coeficiente de 

aproveitamento; 

IV. área construída total é a soma das áreas cobertas de todos 

os pavimentos de uma edificação; 

V. área de utilização comum é a área que pode ser utilizada 

em comum por todos os proprietários de um condomínio edificado ou não, sendo 

livre o acesso e o uso, de forma comunitária; 

VI. área líquida de um determinado território urbanizado é a 

somatória das áreas dos lotes e glebas, excluídos os logradouros, as áreas verdes e 

institucionais; 

VII. área útil ou privativa é a área do imóvel, coberta ou 

descoberta, da qual um proprietário tem total domínio, de uso privativo e exclusivo; 

VIII. áreas de intervenção urbana são porções do território de 

especial interesse para o desenvolvimento urbano, objeto de projetos urbanísticos 

específicos, nas quais poderão ser aplicados instrumentos de intervenção, previstos 

na Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, para fins de 

regularização fundiária, execução de programas e projetos habitacionais de 

interesse social, constituição de reserva fundiária, ordenamento e direcionamento da 

expansão urbana, implantação de equipamentos urbanos e comunitários, criação de 

espaços públicos de lazer e áreas verdes, criação de unidades de conservação ou 

proteção de outras áreas de interesse ambiental; 
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IX. beneficio econômico agregado ao imóvel é a valorização 

do terreno decorrente da obtenção de Potencial Construtivo Adicional, de alteração 

de uso e de parâmetros urbanísticos; 

X. biodiversidade é o conjunto diversificado e integrado de 

todas as espécies de seres vivos existentes em determinada região ou época; 

• XI. biota é o conjunto de todos os seres animais e vegetais de 

uma região; 

XII. centralidades lineares ou polares são áreas onde se 

pretende estimular a intensificação e diversificação dos usos do solo e a formação 

de pólos terciários, propiciando adensamento populacional; 

XIII. Certificado de Potencial Construtivo Adicional — CEPAC 

é uma forma de contrapartida financeira de outorga onerosa do potencial 

construtivo adicional, da alteração de uso e de parâmetros urbanísticos, para uso 

específico nas Operações Urbanas Consorciadas; 

XIV. Certidão de Outorga Onerosa de Potencial Construtivo 

Adicional — Certidão emitida pelo Executivo Municipal com valor de face expresso 

em reais, visando à execução de programas habitacionais de interesse social e de 

urbanização das favelas de Heliópolis e Paraisópolis, localizadas, 

respectivamente, nas Áreas de Intervenção Urbana de Ipiranga-Heliópolis e de 

Vila Andrade-Paraisópolis; 

XV. coeficiente de aproveitamento bruto é a relação entre a 

área construída total de todas as edificações de uma área bruta e a própria área bruta; 

XVI. coeficiente de aproveitamento de uma área urbana é a 

relação entre a área construída total de uma zona, área de intervenção ou operação 

urbana e sua área bruta; 

XVII. coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área 

construída computável de uma edificação e a área total do lote ou gleba podendo 

ser: 

• 
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Art. 28. O controle de transferência de potencial construtivo 

será exercido e fiscalizado pela Secretaria Municipal de Planejamento Urbano que 

expedirá, mediante requerimento; 

1. declaração de potencial construtivo transferível ao 

proprietário do imóvel enquadrado como ZEPEC, ou cedente ou protegido; 

II. certidão de potencial construtivo transferido, ao 

proprietário do imóvel receptor. 

§ 1° - Para a expedição da certidão de potencial construtivo 

transferido, deverá ser apresentado instrumento público de cessão do potencial 

construtivo transferível, averbado no Cartório de Registro de Imóveis, na matrícula 

correspondente ao imóvel enquadrado como ZEPEC ou cedente. 

§ 2° - Nos pedidos de aprovação de projeto de edificação que 

utilizem área transferida, deverá ser apresentada certidão de potencial construtivo 

transferido. 

§ 3° - A Secretaria Municipal de Planejamento Urbano - 

SEMPLA manterá registro de todas as transferências de potencial construtivo. 

Art. 29. Os casos omissos e aqueles que não se enquadrem 

nos termos desta lei, referentes à aplicação da transferência de potencial 

construtivo, serão decididos pela Câmara Técnica de Legislação Urbanística - 

CTLU. 

Capítulo IV 

Das Áreas de Intervenção Urbana 

Art. 30. Nas Áreas de Intervenção Urbana — AIU criadas e 

definidas nos artigos 122, 221 a 224 do PDE e previstas nos Planos Regionais 

Estratégicos — PRE, excetuadas as Operações Urbanas, destinadas à implantação de 

projetos estratégicos de requalificação urbana, de parques lineares, da rede viária 

estrutural e da rede estrutural de transporte público coletivo, a aprovação de 

edificação com área construída acima do coeficiente de aproveitamento básico, até 
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o máximo permitido por lei para o perímetro deve se dar de acordo com o Projeto 

Urbanístico Específico — PUE. 

§ 1° - Os projetos urbanísticos específicos — PUE deverão 

conter no mínimo: 

I. objetivos e diretrizes; 

II. a delimitação da área; 

III. os instrumentos de política urbana a serem utilizados e 

suas finalidades; 

IV. a definição das áreas passíveis de receber potencial 

construtivo adicional e seu limite máximo seja por transferência de outras áreas ou 

por outorga onerosa, respeitado o estoque de potencial construtivo do distrito onde 

se localiza a área do PUE e o Coeficiente de Aproveitamento Máximo de até 4,0 de 

acordo com o previsto por lei para o perímetro; 

V. a definição das obras a serem executadas, as respectivas 

finalidades e as áreas necessárias para sua implantação; 

VI. a solução habitacional para a população a ser deslocada 

em função das obras previstas ou por sua localização em áreas de risco; 

VII. o tratamento paisagístico da área envoltória das obras 

previstas, respeitando e valorizando o patrimônio cultural e natural localizado nessa 

área. 

§ 2° - Os Projetos Urbanísticos Específicos poderão propor a 

reconfiguração das quadras e vias, inclusive estruturais sem interromper ou 

diminuir sua capacidade, observados os requisitos legais correspondentes a essas 

transformações. 

§ 3° - Quando houver sobreposição de 2 (dois) ou mais tipos 

de Áreas de Intervenção Urbana, os PUEs deverão compatibilizar os objetivos, 

instrumentos e diretrizes de desenvolvimento urbano das Áreas de Intervenção 

Urbana, exceto nas Operações Urbanas Consorciadas, em que prevalecerá o 

estabelecido na lei da Operação Urbana Consorciada. 



Art. 31. Os Projetos Urbanísticos Específicos deverão propor 

índices urbanísticos e padrões de uso e ocupação do solo para cada AIU, os quais, 

se diferentes das zonas de uso contidas no perímetro da Área de Intervenção 

Urbana, deverão ser determinados por lei. 

Parágrafo único. Nas Áreas de Intervenção Urbana em que 

os índices urbanísticos e padrões de uso e ocupação do solo para o perímetro 

estiverem previstos por esta lei, ficam dispensadas da exigência do "caput" deste 

artigo, exceto quando expressamente determinada sua exigência nos artigos que 

tratam de cada AIU especificamente. 

Art. 32. As Áreas de Intervenção Urbana para a implantação 

dos parques lineares compreendem o conjunto formado pelas seguintes áreas: 

I. faixa de 15 (quinze) metros ao longo de cada uma das 

margens dos cursos d'água e fundos de vale, como área "non aedificandi"; 

II. a planície aluvial deverá ser delimitada em função das 

peculiaridades, das especificidades e dos levantamentos regionais, sendo admitida 

aquela identificada como inundável nos últimos cinco anos e as áreas de vegetação 

significativa ao longo dos fundos de vale do Município que juntamente com a área 

"non aedificandi" formarão os parques lineares; 

III. contidas na faixa envoltória de até 200 (duzentos) metros 

de largura, medidos a partir do limite do parque linear referido no inciso II, 

destinadas à implantação de empreendimentos residenciais e não residenciais, a 

serem executados pela iniciativa privada, com possibilidade de utilização da 

transferência do direito de construir originado nos lotes das áreas destinadas ao 

parque linear ou por outorga onerosa. 

§ 1° - A execução de uma Área de Intervenção Urbana 

Parque Linear por um empreendedor privado deverá abranger área mínima de 

projeto de 5.000m2 (cinco mil metros quadrados) com, no mínimo 100m de 

extensão ao longo dos cursos d'água e fundos de vale. 



§ 2° - Quando a planície aluvial não existir, como nos cursos 

d'água encaixados, a delimitação da faixa de até 200 m (duzentos metros) de 

largura poderá ser definida imediatamente, a partir da área "non aedificandi". 

Art. 33. Nos Parques Lineares situados na Macrozona de 

Proteção Ambiental: 

I. não se aplica a outorga onerosa do direito de construir; 

II. não é área passível de recepção de potencial construtivo 

decorrente de transferência. 

Parágrafo único. As áreas verdes decorrentes da 

implantação de Parque Linear, na Macrozona referida no "caput" deste artigo 

passarão a integrar o Sistema de Áreas Verdes do Município nos termos desta lei e 

poderão ser enquadradas como ZEPAM. 

Art. 34. Nas Áreas de Intervenção Urbana envoltórias das 

estações do sistema de transporte coletivo público metroviário e ferroviário, os 

coeficientes de aproveitamento máximo e os estoques de potencial construtivo por 

uso serão aqueles estabelecidos pelos Planos Diretores Regionais ou pela Parte II desta 

lei. 

§ 1° - Nas AIU envoltórias estações existentes de transporte 

coletivo de massa de que tratam o "caput" deste artigo ficam dispensadas da 

elaboração de PUE para a outorga onerosa de potencial construtivo adicional ou de 

alteração de uso, desde que os coeficientes de aproveitamento máximo e os 

estoques de potencial construtivo estejam estabelecidos por esta lei ou por lei 

posterior. 

§ 2° - Quando houver sobreposição de AIU nos termos de 

que trata o "caput" deste artigo e Operação Urbana Consorciada, prevalecerá o 

disposto na lei que criou a Operação Urbana Consorciada. 

Art. 35. A criação de outras Áreas de Intervenção Urbana 

dependerá de lei que fixará, quando alterar as características do zoneamento do 

perímetro: 
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LIE DO PREFEITO 

,y1/,‘,„,,,ge, 4 Sf, Maz 

São Paulo, 16 de fin3itii-- de 1997 

• 
Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa 

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de 

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação 

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que 

aprova traçado de faixa de terreno no Tucuruvi; revoga 

parcialmente o item.IX do artigo 12 da Lei n2 4.858, de 

30 de dezembro de 1955, e dá outras providências. 

Aproveito a oportunidade para 

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta 

consideração. 

CELSO PITTA 
Prefeito 

Anexos: projeto de lei, exposição de 	motivos, 
duas vias da planta n2 26.809-C-392, cópias 
xerográficas de fls. 1, 33,34, 35, 45, 46, 58 
e 59 do processo n2 05-022.297-95*72 e da 
legislação citada no texto. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

AO/rmn 

11 
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01 	PL 
PROJETO DE LEI NP.. 01_03 1 7/J.997  

Proc. trir;.-2 
( /(P 

Clarice 
RF. i. 

Aprova traçado de faixa de 

terreno no Tucuruvi; revoga 

parcialmente o item IX do 

artigo 1P da Lei n2 4.858, 

de 30 de dezembro de 1955, 

e dã outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo 

DECRETA: 

Art. 12 - De acordo com a planta 

anexa n2 26.809-C-392 da Superintendência de Projetos 

Viários, rubricada pelo Presidente da Câmara e pelo 

Prefeito, como parte integrante desta lei, fica aprovado 



2 

traçado de faixa de tereno, destinado "à aberturaPra4Wie1á---- 

sanitária ou à instituição 

desde 12,00m (doze metros) 

de servidão "non aedifiea 

FRF10.86" -Ç-2/ além da confluência da Rua do 

Tramway com a Rua Aitinga, até viela existente, com 4,00m 

Pica 

(quatro metros) de largura e extensão 

98,00m, (noventa e oito metros).. 

Art. 	22  

aproximada de 

revogado, 

parcialmente, o item IX do artigo 12 da Lei n2 4858, de 

30 de dezembro de 1955, no que se refere às vielas 

constantes do Setor 69 1da Quadra 14. 

Art. 32 - Se o traçado a que se 

refere o artigo 12 desta lei for utilizado para a 

abertura de viela sanitária, os lotes lindeiros e as 

edificações neles erigidas, relativas a construções, 

reconstruções ou reformas, não poderão ter, para ele, 

qualquer modalidade de acesso ou abertura. 

Art. 42 - Para os fins desta lei, os 

imóveis atingidos pelo traçado ora aprovado 

110 	serão,oportunamente, declarados de utilidade pública. 

Art. 52 - As despesas com a execução 

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 

próprias. 

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor 

na data de sua publicação revogadas as disposições ao 

contrário. 

AO/v1t 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 	

,5•4 

10.86 

Objetiva o presente projeto de lei: 

•  a) aprovar novo traçado .de faixa de terreno, destinado à 

abertura de viela sanitária ou ã instituição de servidão 

anon aedificandi" na Rua do Tramway, desde 12,00m (doze 

metros) além da sua confluência com a Rua Aitinga até 

viela existente, ma extensão aproximada de 98,00m 

(noventa e oito metros); e, b) revogar parcialmente o 

item IX do artigo 12 da Lei n2 4.858, de 30 de dezembro 

de 1955, no que se refere às vielas constantes do Setor 

69 da Quadra 14. 

O novo traçado tem por finalidade 

transportar os limites da faixa sanitária de maneira a 

proteger a galeria já executada. 

Referida 	medida 	propiciará 

aproveitamento mais condizente 	dos imóveis atingidos 

pelo melhoramento. 

Conforme noticiado pelo Departamento 

de Desapropriações da Prefeitura, não constam processos 

expropriatórios e nem ações ordinárias (desapropriações 

indiretas) relacionadas ao trecho do inciso IX do artigo 

12 da Lei n2 4.858/55, que se objetiva modificar por meio 

do presente projeto. 



, 

Cabe evidenciar que, sob o aSpecto , ' 

econômico, sua execução trará reduzido ônus ao erário 

municipal, inclusive pelo seu traçado, que é o que menos 

prejuízo trará aos proprietários dos imóveis existentes 

no local, eis que se evitou, sempre que possível, atingir 

benfeitorias existentes. 

O artigo 32 da• lei prevê as 

necessárias restrições caso seja o novo traçado 

destinado à abertura de viela sanitária sobre acessos e 

110  aberturas para construções, reconstruções ou reformas que 

se fizerem nos lotes lindeiros. 

Com essas ponderações segue esta 

proposta legislativa à consideração dessa Egrégia Câmara 

que, com certeza, nela aporá seu aval. 

Acompanham 	cópias 	xerográficas 

ilustrativas do assunto. 

410 	
AO/vlt 
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Feiha 
Prpc 

Ciar:c:3 csi-vi-: 
RF. 10,W9 

PROJETO DE LEI 01-0389/2008 do Vereador Wadih Mutran (PP) 
"Dispõe sobre a revogação de todos os termos das Leis no 4.858, de 30 de dezembro 
de 1955 e no 6.035, de 27 de junho de 1962, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo, decreta: 
Art. 1 0  - Ficam revogados todos os termos das Leis no 4.858, de 30 de dezembro de 
1955 e no 6.035, de 27 de junho de 1962. 
Art. 2 0  - Os planos de alargamento e de melhoramento constantes das Leis descritas 
no artigo anterior ficam revogados, devendo o competente departamento do Poder 
Executivo Municipal ser notificado a fim de arquivamento definitivo dos referidos 
planos. 
Art. 30  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

• 
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Faia n° — 62- - do proc. 

n°.  0/-/qr de20 /o 

Maria Tereza Affonso da Silva 
RF 10651 

CAMARA MUNICIPAL DE 

 

16 - PAR 
	 PAULO 

16- 00933/2010 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 195/10. 

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Sr. Prefeito, que visa revogar o inciso VII do 
artigo 1° da Lei n° 4.858, de 30 de dezembro de 1955, que aprova plano de melhoramento 
no Vale do Carandiru, referente à abertura de viela sanitária com a largura de 4 metros e a 
extensão aproximada de 90 metros, com início na viela sanitária referida no item VI e 
término na Estrada de Ferro Sorocabana. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Segundo a justificativa de fls. 01/02, a previsão de abertura da viela sanitária tinha por 
• objetivo o escoamento superficial das águas pluviais dos lotes localizados na via atualmente 

denominada Rua Sevilha, no Distrito do Tucuruvi, viela essa ainda não implantada, 
pretendendo a revogação proposta propiciar melhor aproveitamento de lote ali localizado, 
sem que resulte qualquer prejuízo para as condições de drenagem da região, eis que 
conforme observado pelas Divisões de Projetos de Vias e de Águas Pluviais, da 
Superintendência de Projetos Viários, da SIURB, para a aprovação do projeto de edificação, 
deverá ser observado o disposto no Código de Obras e Edificações que, na Seção 10.13 de 
seu Anexo I, condiciona a execução de obras junto a áreas de escoamento de águas 
pluviais à demonstração dos cuidados a serem adotados para a garantia da livre fluência 
das águas, de modo a constituir faixa não edificável. 

A propositura dispõe sobre matéria de evidente interesse local, qual seja, revogação de 
melhoramento viário urbano. 

Sob o ponto de vista jurídico, nada obsta o prosseguimento do projeto. 

Segundo disposto no art. 30, I, da Constituição Federal: 

411 	"Art. 30. Compete aos Municípios: 

I — legislar sobre assuntos de interesse local". 

Nesse diapasão, a Lei Orgânica Paulistana reza: 

"Art. 13. Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o especificado no 
artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do Município, especialmente: 

I — legislar sobre assuntos de interesse local". 

A matéria encontra-se, ainda, dentro da esfera de competência do Prefeito, conforme art. 
37, § 2°, inciso IV da Lei Orgânica Municipal. 

Com efeito, a decidir quanto à ausência de necessidade de realização de obra pública por 
meio da revogação de plano de melhoramento já aprovado, não configura norma geral e 
abstrata, mas sim ato específico e concreto de administração, de governo, atribuição 
exclusiva do Chefe do Executivo. 

17- RELCOM 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 17- 00968/2010 

PI0195-10a 
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DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 
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ré'. 0/ - 	-r de 20 / r' 

r■Aaria TerezeWo da Siva 
RF 10651 

16- PAR 
16- 01078/2010 

flimARA MUNICIPAL DE 

O PAULO 

 

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N2  195/10 

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Sr. Prefeito, que visa revogar o inciso 
VII do artigo 1 2  da Lei n2  4.858, de 30 de dezembro de 1955, que aprova plano de 
melhoramento no Vale do Carandiru, referente à abertura de viela sanitária com a largura 
de 4 metros e a extensão aproximada de 90 metros, com início na viela sanitária referida 
no item VI e término na Estrada de Ferro Sorocabana. • 	Em sua justificativa o Executivo Municipal esclarece que decorridos 55 anos de 
sua aprovação, sem a implantação da viela sanitária e, solucionado o escoamento de 
águas pluviais por outra via técnica sem qualquer prejuízo à comunidade, a revogação 
deste dispositivo legal reveste-se de evidente interesse local, acrescentando um melhor 
aproveitamento do lote ali localizado. 

Em análise ao conteúdo da proposta de lei e concordando com as ponderações do 
Executivo, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente é 
favorável a aprovação da propositura. 

Quanto ao aspecto financeiro a Comissão de Finanças e Orçamento posiciona-
se também favoravelmente ao Projeto de Lei n2  195/10 

Sala das Comissões Reunidas, em 
	slos/J 
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Â9 	C MARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 Luzi. 

	

‘0 	
SESSÃO: 202-SE 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —SGP.4 	HF 0.7a8 	 DATA: 22/06/2011 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 FL: 33 DE 49 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 195/2010, DO EXECUTIVO. Revoga o inciso VII do artigo 1 2  da Lei n2  4.858, 

de 30 de dezembro de 1955, que aprovou plano de melhoramento no Vale do Carandiru. FASE 

DA DISCUSSÃO: V-. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA 

ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA "  

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 195/10. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem -se agora. (Pausa) Está aprovado. 
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GABINETE DO PREFEITO 

,,IDO E APROVADO 

-"PRESIDENTE 
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Ofr10J. 7£ „ 2  SSH 

Senhor Presidente 

I 

3 
• Projeto de Lei n°311/12, que aprova novos alinhamentos para a via de fundo de e 

vale ao longo do Córrego Franquinho, Distrito da Penha; revoga a Lei no 4.932, 

de 13 de março de 1956, bem como os alinhamentos estabelecidos na Lei n 0 0 

7.182, de 18 de setembro de 1968, nos trechos de concordância com a via de-i-

fundo de vale; 

• Projeto de Lei n° 403/12, que aprova e fixa os alinhamentos dos melhoramentos:?:: 

viários implantados ao longo do vale do Rio Aricanduva, nos Distritos de Carrão, 

Aricanduva, São Mateus e Parque do Carmo; revoga as Leis n°4.176, de 5 de 

janeiro de 1952, n° 6.506, de 27 de abril de 1964, n° 8.155, de 22 de novembro 

de 1974, bem como o inciso I do artigo 1° da Lei n° 9.251, de 13 de maio de 

1981; 

• Projeto de Lei n° 61/10, que aprova modificação do alinhamento estabelecido 

pela Lei n° 14.466, de 5 de julho de 2007, para a confluência das Avenidas 

Miguel Estefno e Prof. Abraão de Morais, no Distrito do Cursino; 

• Projeto de Lei n° 1047/97, que aprova plano de melhoramento no Distrito do 

lpiranga; 

• Projeto de Lei n° 592/97, que aprova fixação de alinhamento da Rua Joaquina 

Barbosa, no Distrito do Limão; 

Solicito a Vossa Excelência a retirada e o consequente 

arquivamento dos projetos de lei a seguir relacionados, tendo em vista a inserção 

das propostas neles contidas no Projeto de Lei n° 17/14, já aprovado por essa 

Egrégia Câmara Municipal: 

• Projeto de Lei n° 423112, que aprova piano de melhoramentos viários nos . :e 

Distritos de Capão Redondo e Campo Limpo e revoga os dispositivos legais que.i:. 

especifica; 

SGM•002 



Folha n't_kErio proc 

Adetill9 ek,"000  _ 	- 
• Projeto de Lei n° 445/12, que altera os alinhamentos fixados pelo arligo iaahcisit~ 

II, da Lei n° 9.251, de 13 de maio de 1981, para a Rua Antonio de França e 

Silva, no Distrito de Sapopemba; 

• Projeto de Lei n° 107/10, que aprova o prolongamento da Rua Antonia Teresa de 

Paula Matias, no Distrito de Cangaíba, Subprefeitura da Penha; 

• Projeto de Lei n° 750/02, que modifica parcialmente os alinhamentos da Rua 

Ubajara no 100  Subdistrito, Belenzinho, transfere áreas municipais da classe dos 

bens de uso comum do povo para a dos bens dominiais e autoriza o Executivo a 

aliená-las independentemente de concorrência; 

• Projeto de Lei n° 620/02, que modifica parcialmente o plano de melhoramento 

aprovado pelo Decreto n° 524, de 28 de julho de 1944, no Distrito de Perdizes; 

• Projeto de Lei n° 321/96, que modifica parcialmente o plano de melhoramentos 

aprovado pela Lei n° 4.236, de 26/06/1952; 

• Projeto de Lei n° 161/96, que modifica parcialmente o melhoramento aprovado 

pela Lei n°7.241, de 30 de dezembro de 1968; 

• Projeto de Lei n°435/12, que revoga a Lei n°7.131, de 22 de abril de 1968; 

• Projeto de Lei n° 24/11, que revoga a Lei n°7.750, de 29 de junho de 1972, que 

aprovou traçado de faixa de terreno no Distrito de Santo Amaro; 

• Projeto de Lei n° 195/10, que revoga o inciso VII do artigo 1° da Lei n°4.858, de 

30 de dezembro de 1955, que aprovou plano de melhoramento no Vale do 

Carandiru; 

• Projeto de Lei n° 75/95, que revoga, em todos os seus termos, a Lei n° 7.801/72. 

/— 	 Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JA /bam 
REI Diversos 06.14 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 

À SGP. 23, 

Aideginá Gicone 
Assistente 

Regi& ro lOo. Dó 

Senhor. Supervisor, 

Tendo em vista a aprovação pelo plenário de Docrec requerendo retirada da 
propositura, na Sessão Ordinária de n° 199, realizada em 26/02/2015, 
encaminho o presente para ciência e posterior arquivamento. 

São Paulo, 0/5 de ria:---"-wcne 2 15 

JADERUG• / O PIMENTA 
Supervisor da Equipe d Co trole do Processo Legislativo 

SGP. 22 

RECEBIDO EM 
- SGP-23 - 

C 14AF 2015 

) 	t04:1 Horas 

Ail"Asita :sten"nre Patteennin 



Segue(m) juntado(s), nesta data, documentos 

rubricados sob n° 6 7 a 910  e folha de 

informação Ecb ia° -9 / 

Kathya Reg i (  jM r—rales do Souza 
RF 100.889 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

iFolha n° 6, do Processo 
de 20 ./0 

M--  Kathya Regin AA. e Goza 
RF: 100.899  

PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 06 de março de 2015. 

Ofício SGP-23 no 225/2015 

Senhor Prefeito, 

Comunico a Vossa Excelência a retirada e o consequente 
arquivamento do Projeto de Lei no 195/10, de autoria do Executivo, que 
revoga o inciso VII do artigo 1 0  da Lei no 4.858, de 30 de dezembro de 1955, 
que aprovou plano de melhoramento no Vale do Carandiru, conforme 
solicitação contida no Of. ATL no 88, de 25 de junho de 2014, numerado nesta 
Casa como DOCREC 15-00428/2014, deferido na 199 8  Sessão Ordinária, de 
26 de fevereiro de 2015. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANT 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  



Folha n 9cD do Processo 
1,5- de 20(0 

Kathya Regina M. 
RF: 100.889 

 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

São Paulo, 09 de março de 2015. 

Recebi ofício SGP-23 no 225, de 06/03/15, 

comunicando ao Senhor Prefeito o deferimento de retirada e consequente 

arquivamento do Projeto de Lei no 195/10, de autoria do Executivo, conforme 

solicitação contida no Of. ATL no 88, de 25 de junho de 2014, numerado como 

DOCREC 15-00428/2014. 



ON 
Fina 

ANDER 
Supervisor d 

10 DESOUZA 
o Proc. Legislativo 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
0), 	n5" de  ZOO 	03 do processo n° 	 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

(a) 	 /2 	  

Wh,* 	~aios do Souza 
Atiletate Parlammtar 

À SGP-33 — Senhor Supervisor, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 17/03/2015. 

• 

• 



Seguc(m) juntado(s), nesta data, 
docuKento(s) rubricado(s) sob 
n° 

 
folhp..de igtorm - o 

sob n° 	tpi 	/ 
Ali 

Lucas Man pifo s SotO 
Téeni • Ad 	strativo 

RF 11,234 

• 



Papel para informação, rubricado como folha n °  72 
do processo 01-195 de 2010 06/04/2015 

Lucas 
RF 112 

Soto 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 72 fls. 
Arquivado em 06/04/2015 
O Funcionário 

Lucas 
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